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Lei n.° 12.490 de 03 de outubro de 1997. • Mant't 
excluindo do rodízio municipal, os veículos 

conduzidos por pessoas com deficiência e 

112 SOUZA 
mobilidade reduzida, e dá outras providências" 

EQUIPE DE PUSUCAÇÃO 

13 JUN 2012 

5 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

,nea 

o inciso VII, excepcionando a restrição ao trânsito, dos veículos conduzidos por 	gl 

pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, na Cidade de São Paulo. 

• Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3° - Esta lei entra em viger na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
e 

A) SGP 4,4  

Art. 1 - Fica alterado, o art. 2° da Lei 12.490, de 3 de outubro de 1997, para incluir 
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documento(s) rubricado(s) sob n° 

'L  a  3  e folha de informação 

sob n° 	 /  

Ass: 

  

   

Adelina °cone 
Assistente Nriantentar 

Registro 100.406 
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Folha n° 	1-  do proc. I 
tr 

	
I N° 	

Melina Cicone - Ass. Parlamentar 
F. 100 406 

Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem o objetivo de garantir a acessibilidade de 

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida na Cidade de São Paulo. 

Nesse sentido, a Cidade de São Paulo dá passos firmes se 

tornando uma cidade cada vez mais inclusiva e acessível a todos. 

Assim, podemos constatar que, é cada vez maior a lista de 

instituições, organizações e empresas que se mobilizam e propõem ações para 

expandir a inclusão social. 

A Cidade de São Paulo é pioneira no Brasil, pois tem uma infra-

estrutura de informações sobre serviços, legislação, entretenimento e demais 

assuntos que possam interessar às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida. 

As leis brasileiras criadas para regulamentar os direitos das 

pessoas com deficiência são consideradas modernas e servem como modelo para 

outros países da América Latina. 

A exemplo, no metrô de São Paulo, pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida têm direito ao atendimento preferencial. Os funcionários são 

treinados para abordar, conduzir e atender ao usuário com deficiência para que o 

uso dos equipamentos seja sempre seguro. Para isso, basta solicitar assistência 
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I Folha P°  ó 3  do proc. 
N°  J- 	1- 	de 	 

ar 
Adelina Clame - Ass. Padrnentr 

F. 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 

de um funcionário. Além disso, a maioria das estações de metro' da Cidade de São 

Paulo tem piso tátil e elevadores. 

Nesse sentido, liberar do rodízio municipal de veículos as pessoas 

com mobilidade reduzida e deficiente, e permitir o direito à acessibilidade. 

• 

	

	
buscando amenizar as dificuldades enfrentadas em seu cotidiano, em decorrência 

de uma série de limitações. 

Por fim, o rodízio de veículo não pode representar para a pessoa 

portadora de deficiência, ou com mobilidade reduzida, um sacrifício a mais em seu 

cotidiano. 
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do 

Prreasso 
Sonia Maria S. Fe reira 
Re, 100.93 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0275/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.billegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.632, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos 
médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantaçãcH:le 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 37.085, de 03 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei n° 
12.490/97, que autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Transito de 
Veículos Automotores no Município de São Paulo -- principalmente art. 5 0, VI, 'j'; 

- Decreto Municipal n° 37.346, de 20 de fevereiro de 1998, que altera o Decreto n° 
37.085/97, regulamentador da Lei n° 12.490/97; 

- Decreto Municipal n° 38.815, de 16 de dezembro de 1999, que altera a redação da 
alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n° 37.085/97; 

- Decreto Municipal n° 39.538, de 20 de junho de 2000, que dá nova redação ao artigo 
1° do Decreto n° 37.085/97; 

- Decreto Municipal n° 39.563, de 28 de junho de 2000, que regulamenta a Lei n° 
12.632/9e, que dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à 
circulação de veículos; 

- Decreto Municipal n° 41.600, de 11 de janeiro de 2002, que altera o Decreto n° 
37.085/97; 

- Decreto Municipal n° 44.099, de 12 de novembro de 2003, que altera o Decreto n° 
37.085/97; 

- Decreto Municipal n° 45.273, de 13 de setembro de 2004, que altera a redação da 
alínea "c" do inciso VI do artigo 5° do Decreto n° 37.085/97, com a redação conferida 
pelo Decreto n° 38.815/99; 
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S Ruca,  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 244.472 

e 

a 44'4'4°t.  
C 	de Carvalho Giannini 

o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Procurador 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 47.680, de 12 de setembro de 2006, que altera o Decreto n° 
37.085/97; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 21, de 14 de outubro de 1997, 
que implanta o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no 
Município de São Paulo; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 06, de 11 de março de 1998, que 
excetua do rodízio de veículos os veículos que especifica; 

- PL 0015/2006, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a revogação da Lei 
n° 12.490/97, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 0441/2010, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a sinalização da área 
de rodízio de veículos na cidade de São Paulo. 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 26 de junho de 2012. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0275-12 pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
27

5/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12490 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

rd:22 tij  

iPrnce.f.,''Z- 01111;55 
Sonia Mario S. Fer 
Req. 100 P...*:)3 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 

Notas complem.: 

LEI No 12.490 03/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Aut motores 
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 747/1997 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto no 37.085/1997- Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMEN AÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 9U DECRETO E 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorara° a partir do 8 0  dia da vigencia 
desta Lei. 
- Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veic los 
Automotores, autorizado por esta Lei. 
- Decreto no 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e o 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Lei no 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta q anto a 
circulaçao de veiculos. 
- Decreto no 39.645/2000 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e o 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e o 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e o 
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto n°46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral. 
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r i l  
Proce% ;- 

Sorna Maria 	F rreir 
Reg. 100.;-19á 

LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veícul s 
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições ,que lhe s 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e u 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, 
conformidade com o estabelecido em regulamento. 
§ 10  A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito através da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a as 6a feira , 
exceto feriados. 
§ 20  As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para 
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a sere 
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento. 
§ 30  Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Cent o 
Expandido. 
Art. 20  A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos: 
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço; 
II - motocicletas e similares; 
III - táxis; 
IV- de transporte escolar; 
V - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 30  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta L i 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código' Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 40  Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsitd - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. I, 
Art. 50  Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidad s 
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento d 
determinações desta Lei. 
Art. 60  A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Municipi , 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 70  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o controle de restrição ao trânsito. 
Art. 80  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo pra o 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 90  Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual 
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa 
integrado de transportes coletivos na região metropolitana. 
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Pr rr  
Soni'61' Maria S. Ferrei 
Req. 100.996 •  

Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que 
vigorarão a partir do 8 0  dia de sua vigência. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12632 

Total de referências : 

olha no 	/ 

9-75 
PfOCOSSOI 

onia-MarÁa-S.  Lcur 
Reg. 100.996 

1/1 
Título: LEI No 12.632 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de v iculos no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 448/1997 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

Regulamentação: Decreto no 39.563/2000 - Regulamenta esta lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Processo 
Soma Mar: a Ferre 

Rea. 100 

LEI N. 12.632 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de 
veículos no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os médicos residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer 
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no 
trabalho diário. 
Art. 20  A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada 
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo 
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da sua vigência. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14751 

Total de referências : 

SorÊa M 	S. FPrrelro 

         

1/1 
Título: LEI No 14.751 28/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 

Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 148/2008 (ver documento) 

Autor(es): 3°0 Flato; Minam Athiê 
Regulamentação: Decreto no 49.800/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

•i■■■■■•■1■~1.111 
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LEI No 14.751, DE 28 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 148/08, dos Vereadores Jooji Flato - PMDB e Myryann Athie - PDT) 
Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica implantado, em caráter experimental, o Programa de Restrição ao Trânsito 
de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos pesados do tipo 
caminhão: 
I - guinchos; 
II - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 3 0  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 40  Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 50  Poderá ocorrer celebração de convênios com órgãos ou entidades federais, 
estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das determinações desta 
lei. 
Art. 60  Os resultados técnicos obtidos deverão ser publicados anualmente no Diário 
Oficial. 
Art. 70  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o presente controle de restrição ao trânsito de veículos automotores 
pesados, do tipo caminhão. 
Art. 80  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta lei poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 9 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
o 

rOCeS50 
Base de dados : Iegis 	 Santa 1N/18f- ie.' S. Ferreira 

Pesquisa : 37085 
	 Req. 100.09%5 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 37.085 03/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar 

Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo. 
Notas: - A ser implantado nos meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro nos periodos 

compreendidos entre 7 h 00 e 10 h 00 e entre 17 h 00 e 20 h 00 horas, de segunda a sexta-
feira exceto feriados. Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 
80  dia da vigencia da Lei. 

Notas complem.: - Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos 
Automotores, estabelecido por este Decreto. 
- Decreto no 49.636/2008 - Dispõe sobre o trânsito dos veículos urbanos de carga (rodízio) 
na Zona de Máxima Restrição de Circulação, nos períodos e nos horários que especifica. 

Alterações: Dec. 37.346/1998 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 38.815/1999 - Altera a redaçao da alinea "c" do inciso VI do artigo 5 0  deste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 39.538/2000 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.600/2002 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 44.099/2003 - Altera o inciso VI do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.273/2004 - Altera a alínea "e do inciso VI do art. 5 0  deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 47.680/2006 - Altera o inciso VI do artigo 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N. 37.065 , DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 ' 

Regulamenta a Lei no 12.490, de 3 de ou- 
tubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restrição ao Trán- 

' sito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo. 

Caia° PITTA, Prefeito do Município de São Paulo', usando 
dás atribuições que lhe sáo conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei a" 12.490, de 3 de outu-
bro de 1997; 	 ' 	 • , 
CONSIDERANDO gize a melhoria da fluidez viária ausente O 
nível do qualidade'de Vida da população: 
CONSIDERANDO que a implantação de programa de reescalo-
namento de nevarias de circulaçao de veículos automoto-
res é importante instrumento para alcançar o objetivo 
mencionado, , 
DECRETA: 

Art. 1. - Fica criado o "Programa de Res-
triçáo ao Transito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo"

' 
 Sa Caráter experimental, a ser implantado 

nos meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro, 
nos períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 
17h00 e 20h00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto 
feriados. 

Art. 2. - O Programa ora criado objetiva 
a melhoria das condições do transito por moio da redu-
ção do número de veículos em circula;ão nas vias públi-
cas, com base no digito final da placa de licenciamento, 
ficando proibida a circulaçáo, nos horários fixados no 
artigo 1. deste decreto, na seguinte conformidade: , 

• - 2. feiras: finais 1 e 2; 
II - .3. feiras: finais 3 e 4; 
III - 4. feiras: finais 5 e 6: 
IV - S. feiras: finais 7 a 8: 
✓ - 	feiras: finais 9 e 0&- 

Art. 3. - O Programa abrange a área com-
preendida no Centro Expandido (mini-anel viário), coe-
'forme Anexos 1 - Relação das Vias e- IX - Mapa,-integran-
tes deste decreto, e é delimitada peles seguintes vias, 
inclusive: Marginal do Rio Tietê, Marginal do Rio Pi-
nheiros,-Avenida dos Bandeirantes, Avenida Afonso:D'Es-
oragnole Taunay, complexo Viário Maria Maluf, Avenida 
Presidente Tancredo Neves, Avenida das °Untai Provisó-
rias, Viaduto Grande Sad Paulo, Avenida Professor Luis 
Inpcio de Anhaia Melo -e Avenida Salim Farah Maluf. 

Art. 4' - As disposições deste decreto 
são aplicáveis aos veículos que circulem na região deli-
mitada no artigo anterior, durante o período de execução 
do Programa, independentemente da localidade de seu 11 - 
Cancianent0. • 

. Parágrafo único - Os caminhões poderão 
circular pelas vias que delimitam o Centro Expandido, 
mencionadas no artigo anterior. 

Art. 5. - Excetuam-se da proibição de 
circulação de que trata este decreto a: Seguintes veícu-
los: 

/ - de transporte coletivo e de lotação, 
devidamente autorizados a operar o ~viço; 

II" - motocicletas • similares: 
111 - táxia; 
IV - de transporte escolar; 
✓ - guinchos; 	 , 
V/ - outros, empregados em serviços es-

senciais e de emergência, assim considerados, para os 
fins desta decreto: 

a) ambulanclasi 
• • b) policiamento, corpo de bombeiros, de-

fesa civil e veículos militares devidamente identifica-
dos como tala;  

c) serviço funerário, água, luz, tele-
fone, gás, transito, coleta de lixo • correio, devida-
mente identificados como tais; 

d) transporte de combustível e insumos 
diroteMente, ligados a atividades hospitalares, 

' e) transporte de sangue e derivados, de 
órgão para transplante e de materiais para análises clí-
nicas; 

f) transporte de material necessário . a 
campanhas de saúde pública: 	 . 

- . g) transporte de combustível aeronáutico 
e ferroviário; 

' 	 h) transporta e segurança de valores; , 
,i) órgãos da imprensa: 	. 
j) dirigidos por pessoas portadoras de ,  

deficiência ou por quem aa transportem. . 
- ;Art. 6" - A inobservância da -restrição 

' objeto do Programa acarretará a autuação da infração 
prevista no artigo 83, inciso X, do Código Nacional de 
Transito, ou do dispositivo equivalente que vier a subs-
titui-10 quando da vigência do novo Código, obseryandoe 
se as regras de reincidência pertinentes. ' 
' - Caracteriza-se a infração por pe-

ríodo de utilização irregular do veículo no dia e na 
área especificados neste decreto. • . 

2" - Das penalidades aplicadas caberá 
recurso as Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
ções - JAR/S/DSV, no prazo legal. 

Art. 7■ Compete ao Diretor do Departa-
mento de Operações do Sistema Viário DSV da Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a parti-
cipação de Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e do 
Comando de Policiamento de Transito - CPTran, •o cumpri-
mento da restrição imposta . * aplicar a penalidade cabi - 

Art. 8. - A Secrptaria Municipal de 
Transportes - 1:11.a-avaliará a conveniência de celebração 
'de convénios com drgElos ou entidades federais, estaduais 
ou municipais, objetivando a plena execução do Prograz 
de que cuida este decreto. 

- a 

pito 	Decorrido o " zo • de 6 (seis) 
nesega_Sencrétarli'MUnieipal de Trans 	- SIIT, se. 
diante aVelia~tégnâcCour- 	aa-A opulação, veri,e. 
ficarg 	 dg,aeLdar oõntihuiSede, ser canceladd 
ou alteia 	amajde Restrição ao Transito.• . 

Artr. li-Mo caso de ocorrências extZeor- 
eXectaçao do Programa - a que se refere este 

decreto- 	erá sofrer alterações ou ser suspensa; pelo 
prazo 	de 180 (cento • oitenta) dias', "'mediante, 
Portaria Secretaria ~rapai de Transportes - SMT. 

Parágrafo' Maio° - Entende-se por Ocorrên-
cias extraordinárias, aquelas que afete* a fluidez do 
transito, tais como 'enchentes,. calamidades, , greves, 
acidentes na infra-estrutura viária, etc, ou quando for 

_ previsível a baixa de volume de tráfego, es datam próxi-
mas a feriados. - 

Art. 12 - Fica a Secretaria Municipal de 
Transportes autorizada a ;manter entendimentos com a Go-
verno Estadual e an Prefeituras doí MUnicipie5,41bitro-
fes, no sentido de estabelecer um programa integrado de 
transportes coletivos na região metropolitana. 

Art. 13 - Revogadas as disposições em 
contrário, este decreto entrara es vigor na data de sue 
publicação, a exceção dos artigos-que cuidam da aplica-
ção de penalidades, que vigorarão e partir do 8. dia de 
sua vigência. 

PREFEITURA DO MUNICYPIO . DE SÁO PAULO, aos 3 da outubro 
de 1997, 444" da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO • 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario dos Negócios Jurí-
dicos 
JOSH ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUSA TOLEDO, Secretario Municipal de Trans-
portes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
outubro 	de 1997. 
NDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretarie do Governo Municipal 

ANEXOS I e II INTEGRANTES 60 DECRETO N. 37.085 
• DE 3 DE-OUTUBRO DE 1997 

ANEXO'1 - Nteur,AO DAS VIAS 

Vias que compõem o perímetro do mini Anel Viário: 

Marginal Tietê / Sentido Rodovia Presi-
dente Castelo Branco / Rodovia Ayrton Senna 

Avenida Embaixador !acedo Soares, entre 
Ponte dos Remédios e Ponte da Freguesia do ó. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre 
Ponte da Freguesia do $5 a ponte Presidente Jânio Qua-
dros. 

Avenida Condessa Elisabeth de Robiano, 
entre Ponte Presidente Janio Quadros (antiga Ponte Vila 
Maria) e Ponta do Tatuapd. • 

Marginal Tietê / 'Sentido:Bodovia Ayrton 
Senna / Rodovia Presidente Castelo Branco , 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre 
Ponte do Tatuapé e Ponte das Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte 
das Bandeiras e Ponte da Casa Verde: 

Avenida Otaviano Alves da Lima, entre 
Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre 
Ponte Atilio Fontana e Ponte dos Remédios. 

• Travo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos 
Remédios e Rua André Beaneuveu. 

Marginal Pinheiros / Sentido Rodovia Pre-
sidente Castelo Branco / Interlegos 

- Avenida da Marginal &aguarda do Rio Pi-
nheiros, Via Expressa salda da Rodovia Castelo Branco, 
entre salda do Trevo de 32 ("Caboltio") e Avenida Enge-
nheiro Billings. 

Rua André BeauneVOU, entre saída do Trevo 
32 ("Cebolão") e Avenida Engenheiro .Billings, Via Ex-
pressa. 

Avenida Engenheiro Billings Via Expressa 
a Local, entra Avenida André Beauneveu e Ante da Cidade 
Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, 
entre Ponte Cidade Universitária e Ponte Engenheiro Ar)' 
Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via 
Expressa, entre Ponte Cidade Universitária e Ponta Enge-
nheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros / Sentido Interlagos / 
Rodovia Presidente Castelo Branco 

Avenida das Nações Unidas, entre Viaduto 
República da Arménia e Fonte dos Remédios. 	' 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte /age - 
'nheiro Roberto R. 2cocolo (antiga Ponte Cidade Jardim) e 
RuaManduri. 

• Rua General Furtado Nascimento, 	Via Lo- 
cal, entre Rua Niralta e Avenida Arruda Botelho. 

Ponte Engenheiro Ary Torrem 
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Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido •Jaba-
quara / Marginal, entre Viaduto Jahaquara • Viaduto Re-
pública da Arménia. • 

Avenida Arfemo D'Esoragnolle Taunay, en-
tre Viaduto Jabaquara a Viaduto Ministro Alienar Bale-
eiro. 

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro 

Complexo Vidrio Maria Malar, entre Via-
duto Ministro &limiar Glieeir0 • Avenida Presidente Tan-
.eredo Neves  

da Presidente Tenoredo neves, entre 
a Maluf • Praça Altemar Dutra 

Praga Mamar Dutra 

Manilha das Jantas Provisórias, 
Praça A testar Dutra a Praça Ari da Rocha 

Praça Ari da Mocha 

Viaduto Grandfa,Sdo Paulo 

Avenida Professor Luis' indoio Anhala 
entre Viaduto Grande Sio Paulo • Praça Maria da 
Nascimento Silva *. 

Praça Maria da Penha Nascimento:SiVa 
, 	. 

. 	Avenida Selim Petah Malar, entre 
Maria da Penha Naaolmento Silva • Ponte Tatuapé 

Ponte ~sapé , 

Avenida dos' Bandeirantes 

' Avenida doe Bandeirantes, sent 
nal / Jabaquara, entre Ponte Engenheiro Ary 

Processokf 
A r-L, 

Sonha Mariefoi&e 
00.996 

Melo; 
Pinha 

Praça 

NAL „Rabaçal. 
• . 	Carolex. 

Av. Afoni_o e aboja 
0' Escrignoie 8, Road 

Taça/ta), 

Tc  
• .- 1 c)  
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Folha 1° 

farsiges.so 9-‘3-51( 9'1  
s  

Req . 10-6.99r) 

Câmara Municipal de Sã 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 37346 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 37.346 20/02/1998 	documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, regulamentador da Lei no 12.490, de 3 
de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de Restriçao ao 
Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo. 
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• Proceb-4( 9-   
Sonia fvVarii S. 	, rreirri - 
Reg:.: 10C..99 

DECRETO N. 37.346 -DE 20 DE FEVEREIRO DE 1998 

Altera o Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, regulamentador da Lei n. 12. 
490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de melhor adequar o "Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores", implantado pela Lei n. 12. 490, de 3 de outubro de 
1997, e regulamentado pelo Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, decreta: 
Art. 1 0  A alínea "h" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
h) transporte e segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de 
Polícia Federal." 
Art. 20  Ficam acrescentadas alíneas "I" e "m" ao inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 
37. 085, de 3 de outubro de 1997, com a seguinte redação: 
"Art. 50   
I) transporte de produtos alimentares perecíveis; 
m) veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de 
médicos." 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

   

Câmara Municipal de São Paulo Q-5‘?31. 11  r?' 
„ 

eg. 00.  

       

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 38815 

Total de referências : 

   

          

Título: DECRETO No 38.815 16/12/1999, (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao da alinea "C do inciso VI do artigo 50  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro 
de 1997. 

Legislação explicativa: Decreto no 37.805/1997 - Regulamenta a Lei no 12.490/1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao 
Paulo. (ver documento) 
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Decreto n. 38.815 de 16 de dezembro de 1999 

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de 
outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, DECRETA: 
Art. 1 0  A alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50   
VI - 	 
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, 
coleta de lixo e correio, devidamente identificados como tais;" 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 

ova 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



s,tv14- 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

5/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

F 	n° 

Proc 'MO 
Sonia Maria S. Ferreira 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 39538 

Total de referências : i. 

Titulo: DECRETO N 0  39.538 20/06/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Da nova redaçao ao artigo 1° do Decreto n 0  37.085, de 3 de outubro de 1997. 
Legislação explicativa: Decreto n0  37.085/1997 - Regulamenta a Lei n 0  12.490/1997, que autoriza o Executivo a 

implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao 
Paulo. (ver documento) 
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Decreto n. 39.538 de 20 de junho de 2000 

Dá nova redação ao artigo 1 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 12.490(2), de 3 de outubro de 1997, autorizou 
o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 
neste Município; 
CONSIDERANDO que o artigo 1 0, § 20  da mencionada lei previu a edição de normas 
regulamentares, que deverão definir critérios adotados para a implantação da medida; 
CONSIDERANDO que houve um aumento considerável do volume de veículos em 
circulação no mês de julho de 1999, apesar das férias escolares no período, sendo 
esperada a repetição de tal situação; 
CONSIDERANDO os termos do Relatório "Operação Horário de Pico - 2 0  Avaliação", de 
outubro de 1999, elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, 
recomendando a implantação, também nos meses de julho, do "Programa de Restrição 
ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", DECRETA: 
Art. 100  artigo 1 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica criado o "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no 
Município de São Paulo", em caráter experimental, a ser implantado nos meses de 
fevereiro a dezembro, nos períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 17h00 
e 20h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados." 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 
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Câmara Municipal de São Paulo 

L .• 	vr,... 

onia Maria 3.--, r1. t-lra 
Ren. 100.9V 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 39563 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título:  DECRETO NO 39.563 , 28/06/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 12.632, de 6 de rnaio de 1998, que dispoe sobre a exclusao dos 
medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de veiculos, no Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 
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DECRETO N.' 39.563,28 DE JUNHO DE 2000 

Regulamenta a Lei n° 12.632, de 6 de 
maio de 1998, que dispõe sobre a ex-
clusão dos médicos da restrição imposta 
quanto à circulação de veículos, no Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras 
providências. 

CELSO PM'A, Prefeito do Município de São Paulo; usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 	" 
Art. 1° - Fica autorizado o Departamento de Operação do Sis-
tema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a emitir autorização especial, por meio do. ora criado 
Cttiiãc nsy-mtAiço" e a distribuir selo identificador, para a 

circulação de veículo de propriedade 'de médicos, durante os 
horários de pico, objeto do "Programa de Restrição ao Trân-
sito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", 
instituído pela Lei n° 12.490, de 3 de outubro de 1997, obede-
cidas as condições deste decreto. 
Parágrafo único - Para melhor execução do disposto neste de-
creto fica, desde já, autorizado o DS'V/SMT a firmar acordo 
com o Conselho Regional de Medicina - CEM, sem ânus para 
a Municipalidade, no sentido de estabelecer um procedimento 
integrado, com vistas à melhor execução do disposto neste de-
creto, objetivando o fornecimento, por Parte da mencionada 
entidade de classe, de relação mensal dos profissionais habili-
tados e de seus respectivos veículos (placa/chassis), além do 
material para a elaboração de cartões e. selos mencionados 
neste artigo" bem como da distribuição dos mesmos, após 
serem devidamente analisados e oficializados pelo Poder Pú-
blico. 
Art. 2' - A autorização mencionada no artigo anterior será con-
cedida ao próprio médico requerente,. desde que residente no 
Município de São Paulo, por meio de um único "Cartão DSV - 
Médico" e selo identificador, e será restrita a 1 (um) veículo, o 
qual, além de estar regularmente licenciado e registrado no 
nome do profissional, seja exclusivo para & atendimento de 
emergência. . 
Parágrafo (mico Ficam vedados quaisquer efeitos retroativos 
à data do recebimento da autorização pelo profissional interes-
sado, bem como a devolução de quantias já recolhidas a titulo 
de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição 
ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo". , 	• 	 ' 	• , 	 . 
Art. 3° Para fazer jus à autorização de que trata este decreto, 
os profissionais interessados deverão recolher os preços pú-
blicos devidos e apresentar os seguintes documentos; no ori-
ginal, ou por meio de cópias autenticadss, conforme o caso: 
I - requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser pro-
tocolado na Secretaria Municipal de Transportes, ou em órgão 
ou entidade por ela indicado, onde conste a qualificação pes-
soal e profissional do médico; . 
II - regular inscrição no Conselho Regional de Medicina - 
CRM, bem como declaração do citado Conselho, de que o mé-
dico requerente não se encontra em cumprimento de eventual 
sanção disciplinar de suspensão ou cassação de sua habilitação 
profissional; 
III - comprovante de residência no Municipio de São Paulo; 
IV - certificado de propriedade do veiculo e certificado de re-
gistro e licenciamento, em nome do próprio médico reque-
rente; 
V - carteira de identidade ou documento equivalente; . 	• 
VI - termo de compromisso, feito em papel timbrado, datado, 
contendo o nome, CRM, carimbo e assinatura do médico, com 
firma reconhecida, no sentido de que somente utilizará do be-
neficio ora concedido, quando estiver efetivamente exercendo 
a profissão de médico e que se compromete a cumprir, sob as 
penas da lei, desde o momento do recebimento do "Cartão 
DSV-Médico" e do selo identificador, as disposições deste de-
creto. 
§ 	O'requerimento mencionado no inciso I deste artigo de- 
verá ser feito de acordo com formulário-padrão, que estará à 
disposição no Setor de Protocolo Geral DSV/CET, Situado na 
avenida das Nações Unidas, 7.203, térreo, Pinheiros. 
§ 2° - O requerimento, acompanhado dos documentos indi-
cados neste decreto, deverá ser protocolado no endereço men-
,cionado no parágrafo anterior, após estar devidamente preen-
chido e assinado pelo médico requerente. 
§ 3° - O beneficiário da autorização ficará responsável pelo 

. uso indevido, por si próprio ou por outrem, dó veículo caracte-
rizado pelo selo identificador, bem como do "Cartão DSV-Mé-
clico". 
Art. 4° - As autorizações concedidas nos termos deste decreto 
terão validade máxima dal (um) ano, a contar do recebimento 
do respectivo "Cartão DSV-Médico" e do selo identificador e 
serão renováveis por iguais períodos, conforme o caso. 
Parágrafo único - E possível a Substituição do Veículo objeto 
da autorização, mesmo .que no prazo de validade do "Cartão 
DSV-/v1édico" e win identificieinr smtprinr nlori:ont, 

b) cópia do Certificado de Registro e L 
colo indicado; 	• 
c) devolução ao DSV do cartão anteri 
cador. 
Art. 5° - Somente tem validade o origi 
Médico", que deverá ser: 
I '-, colocado sobre o painel do veículo, com a frente voltada 
para cima; 
II - apresentado à autoridade de trânsito ou a seus agentes 
sempre que solicitado. 	 . 
Art. 6° - O selo identificador deverá ser holográfico, não apre-
sentar rasuras nem desgastes, e ser afixado no canto inferior 
direito do vidro dianteiro do veículo. 
Art. 7° - A autorização ficará sem valor, caso o médico venha 
a ter suspenso ou cassado o seu direito de exercer sua pro-
fissão por decisão do Conselho Regional de Medicina, ou 
ainda, se não remanescerem as demais condições que ense-
jarain sua concessão, fatos que deverão ser comunicados pelo 
CRM ao órgão concedente e que ensejarão a obrigatoriedade 
da devolução do "Cartão DSV-Médico" expedido e do selo 
identificador. 
Art. 8° - O "Cartão DSV-Médico" e o selo identificador que 

1  forem utilizados em desacordo com o estabelecido neste de-
creto poderão ser recolhidos pelo agente de trânsito, ficando a 
autorização sujeita à cassação. 	. 
Parágrafo único - Considera-se estar em desacordo com o esta-
belecido neste decreto, dentre outros, a critério do Diretor do 
DSV: 
a) .o empréstimo ou cessão do "Cartão DSV-Médico" a quem 
quer que seja; * 	. 
b) o uso, empréstimo ou cessão do veículo contendo o selo de 
identificação, para finalidades estranhas ao exercício da medi-
cina, durante os horários de pico, objeto do Programa de Res-
trição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de 
São Paulo; 	 ' 	, 
c) o uso de cópia do "Cartão DSV-Médico", efetuada por qual-
quer processo; 
d) o porte do "Cartão DSV- Médico" ou do selo identificador 
com rasuras ou falsificados; 
e) e u12,(1, de veículo contendo o selo identificador ou do 
"Cartão DSV-Médico" em desacordo .  com  as (lisposiçõeá fie-lê 
contidas ou na legislação pertinente, especialmente se consta-
tado pelo agente de trânsito que o veículo, por ocasião da in-
fração, não serviu para o transporte do médico; 
1) o uso do selo identificador ou do "Cartão DSV-Médico" em 
veículo não autorizado; 	. 
g) o uso do selo identificador ou do "Cartão DSV-Médico" 
com validade vencida. 
Art. 9° - O Diretor do Departamento de Operação do Sistema 
Viário - DSV poderá cancelar ou alterar, a qualquer tempo, as 
autorizações especiais emitidas, por motivo tecnicamente justi-
ficado. .. 
Art. 10 - A Secretaria Municipal de Transportes editará as 
normas complementares necessárias à execução do disposto 
neste decreto, inclusive definindo as características do "Cartão 
DSV-Médico" e do Selo identificador, e fixando os procedi-
mentos administrativos cabíveis. 
Art. 11 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
junho de 2000, 447° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 	'  
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Trans-
portes 	 , 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
junho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÃ, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha no 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 41600 

Total de referências : 1 

R 	
9 3 

Sonia Maria 3 
erre ira 

1/1 
Titulo : r  DECRETO No 41.600 11/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa de 

Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo. 

      

  

[ Back  ] 
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DECRETO No 41.600, 11 DE JANEIRO DE 2002 

F&h n 	 co 

Processo V° 
Sonia Mana S. Ferreira 
Re 100.:1P5 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa 
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, autorizou o Executivo a 
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo, bem como a definir os respectivos critérios; 
CONSIDERANDO o significativo aumento da frota de veículos do Município, com a 
intensificação do fluxo veicular mesmo no mês de janeiro, acarretando aumento da média 
de lentidão máxima, conforme estudos elaborados pela Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da adoção de medidas tendentes a garantir maior 
fluidez do tráfego na Cidade, 
DECRETA: 
Art. lo - O artigo 1 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, com a alteração 
introduzida pelo Decreto no 39.538, de 20 de junho de 2000, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a implantar o 
Programa no mês de janeiro, mediante portaria do Secretário da qual deverão constar as 
razões de sua edição". 
Art. 20- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 11 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 44.099 12/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 12.490, de 3 

de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito 
de Veículos Automotores no Municipio de Sao Paulo. 

Câmara Municipal de São Paulo Folha rt°   do 

Processo Nd 9- 
Sortia Maria S. Ferreira 
Reg 100.996 

• 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 44099 

Total de referências : 
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Folha n 

Processo 
Sonha Mar S. Fe.frels'a 

Re..  

DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, incumbido 
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente; 
CONSIDERANDO que o exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constitui 
serviço público relevante; 
CONSIDERANDO que, nos termos do disposto na Lei no 12.490, de 3 de outubro de 
1997, a restrição ao trânsito não se aplica, entre outros, aos veículos utilizados em 
serviços essenciais e de emergência; 
CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar presta atendimento a criança e 
adolescente vítimas de violência e sob risco social, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da letra 1, com a seguinte redação: 
"Art 5o 	  
VI - 	  
1) a serviço dos Conselhos Tutelares." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 12 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXIERA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal] 

Retificação da publicação do dia 13 de novembro de 2003 
DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 
No Art. 1 0, leia-se como segue e não como constou: 
....., passa a vigorar acrescido da letra n, com a seguinte redação: 

VI - 	 
n) a serviço dos Conselhos Tutelares."(NR) 

••“" "" 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

'olha n Câmara Municipal de São Paulo 

Processo nn 
Sorna Maria S. 

i'
'Ferrra 

Re. 100.9 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 45273 

Total de referências : 1 

Título:

95  

Legislação explicativa: 

DECRETO No 45.273 13/09/2004 "(ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro 
de 1997; com a redação conferida pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro de 1999. 
Decreto no 37.085/1997 - Regulamenta a Lei no 12.490/1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo. (ver documento) 

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



DECRETO No 45.273, DE 13 DE SETEMBRO DE 

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de 
outubro de 1997, com a redação conferida pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro 
de 1999. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A alínea "c" do inciso VI doartigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 
1997, alterada pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro de 1999, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
VI - 	  
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, 
coleta de lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificados como tais; 
 " 

 
(N R) 

Art. 29. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de setembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZAFtATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Procest-,1\rf 
Sõnia 	Maria 
Ren. 100.99t- Base de dados : legis 

Pesquisa : 47680 

Total de referências : 

 

Título: DECRETO No 47.680 12/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 12.490, de 3 
de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito 
de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

1/1 
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Folha n 

Processo Ao 5 
-S c.rr 

DECRETO No 47.680, DE 12 DE SETEMBRO DE 2006 
Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei O--  
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ presta 
serviço de transporte público de passageiros, de caráter essencial para a Cidade de 
São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da alínea "o", com a seguinte redação: 
"Art. 5 0   
VI --   
o) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na 
segurança do transporte metroviário nos termos da Lei Federal no 6.149, de 2 de 
dezembro de 1974, bem como os destinados à manutenção de emergência do sistema 
metroviário, devidamente identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e 
laterais, acrescido das palavras Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade 
de uso do velculo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de setembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR. MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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;Serviços 1A Cidade ¡Compras ¡Notícias 1 Governo 

CGE INFORMA' Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Procesto 
Sonia Maria S. FiN•rti'-ifa 
R ~211 

   

   

f,71,4 20"C 
	

44km 	3 e 4 

Ar. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha 
	

Pa 	of 1 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 21 Ano: 1997 Secretaria: SMT 

   

Enviar 

 

Limpar 

 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 21 Ano: 1997 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 
14/10/1997, Folha 15 15/10/1997, Folha 32 

Ementa: 

IMPLANTA O PROGRAMA DE RESTRICAO AO TRANSITO DE VEICULOS AUTOMOTORES-RODIZIO DE VEICULOS- DISPOSTO NA LEI 
12490/97 E DECRETO 37085/97. 

Ver alterações 

Voltar 

Piefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 19 de Junho de 2012 1153 Contato 1 Mapa do site1 
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1015 O - DEE - 1300051e0 TECNICA 136 TRANSPORTES 
0098.0110e 

4...l»A vista doa elementon constantes dente proce.so, AU-
TORIZO o eanee1arnent0 do toldo não Utiliaado, no valer de 
... na Nota da Empenho ',o..., a favor da firme 

Prece.** 	 1141,„ 	Valor Firma 
1996-0.141.1654 035231.4 2,70 Fabeof orava do Breai]. Md 
1996-0.141.477-0 135229.2 27,46 Nova Diatr .Velc,Ltda. 
1997-0.067.127-4 028607.9 25,58 RR Ante Neter' Ltda. 
1997-0.087.326-9 034009.0 16,30 Ounporó Va/c.Aut.P66.9/A 
1997-0. 087. 326-9 030254.3 0,47 Geaporó Ve10.Ant.P01.5/A 
1997-0.067.329-3 034607.1 77,98 Dutra DIstv.Vetc.Ltda. 

ESIllaTO DO OCINTRATO RO 020/97 
COIITRATADITEr PREFEITURA DO 600I01620 DZ 010 PAULO/Secret5 
ria municipal da Saúde -11815 0/11191560 Tecei. da Tumesce: 
te. - DTT 
0000.01,60.0 GUAPORS VEICULO. 60510 PECAS 5/1 
01311101 Serviço. de Nanuterretio da Veículo. CREVROLER 
VIROU R$ 40 .000,00 
N. DE EMPOEM, 50.97.039293.9. 
009060E0e 18 . 10 .13.75.425.2601.3132.7 
0900I0002 1992-0.061.325-9 

~RAIO DD 0.1111111.18 NO 021/97 
001117ATINEE1 000011000A NO RUIRCIPIO DE SIO PA1110/13ecreta-
ria Municipal da Saúda - SOIS 6/01.1010 Técnica de Unam*. 
tee - ali 
CONTRATADA. DUTRA D/STPIDUIDORA DE 0E2000.05 LTDA. 	 , 
0670601 servido. de Randteneão de Veiculas cEEVROIXT 
VALO.* R$ 00.000,00 
N. 06 00(86600. 60.97.031280.4 
60000020, 1 8.18.13.75.428.2601.3132.7 
PROCESSO. 1997-0.087.329-3 

	 .,,mme■eneseeseammreeem• 

SERVIÇO FUNERÁRIO  
Superintendente: IGNÁZIO GÀNDOLF0  

Viaduto Dons Pauline s/n*  - PARO 237.7000 

DESEACNOSUARIIPERINTENDENCIA 

Proc. 4.817197 Param Abondar lida -Meando de ljesenmenho. DEFERIDO. 
Proc. 24.976.97 Compromisso de fornecimento 7197. remetimento de revestimento 
interno gera onne e coada AUTORIZO a miado de NE no valor de RI 
67.293,50 (sessenta e sere mil Manos e novenM e .21 reais e cinquenta ocelavos) 
a favor de empresa URNAPAC INDOSTRU E COMERCIO LIDA, pare atender a 
despegas cem nadei*. de 530 a do itera 01; 40 un. do Item 02; 100 un do Mn 
03; 300 os. do Irem II; 200 to do item 12; 20 a_ do Item 16; 20 un do bem 17; 
530 ral. do non 10 e 100 a. do Item 25. 

Pico. 2039344 Compromim de Foro:chato 6/97 - Fortacimento de nu 
liquefeito de petróleo. AUTORIZO* enredo de NE no valei& RS 1.6106 (on 
mil, teimada* e quatorze rads o einquerd• e seia centavos) a favor da empresa CIA 

ULTRAOAS pan■ atendo a dopem eme equieição de 3.000 kg do item 01 e 
. 16 bondes do Me 4. 

Proc. 20,19209 Ao RP 11/SAJ1/50TE96 Permanecere de Peças, mondo, e 
serviços pare 1312110. leves Vobevasen AUTORIZO • emissão de NE gro valor 
eterna*. de Ri 13.000II0 (toa mil reais) para mude a *Mega e0M needrge 

d. MC. PI. 	 V.91.0.10., 490.070 oh de outubrd97, a favor da empam 
SORANA COMERCIAL E IMPORTADORA S/A. 

RONALDO EMYGDIO DE BARROS -  Podendo pelo Expediente  

Rua 'Irene Ferra do Amaral, 410- 85.110: 210-3488 
■11•• 	 ••■■•■••■•■•••■• 

GAB/NETIEDO SECIIETÁRIO-1168PACRO8 

PrsottçÃo CADASTRA. 

19974183.1574- Enna. o Grafia& de Rodeiro rabeai rol 0.451, os 
eme de adem CORSA ENGENHARIA LIDA, tre Cama. I EDIFIC.AÇORS, 
Gale 1- Ohne Nom e 1. Obrai de Mima, med abade 04 0080.90, 

1994-0.040.102-5 'EDO! - Morado Coeledug 	 f■ie dos amena eeratortes 
do preto06 dos promodonenta de S00-AT. 100.52! c 	 que acolho. 
com andernerdo co parkgrefe I ., do art. 13,40 Derreio 26,95048, corno mago 

pai° Dedeira 2831480 e Kl 11, inche I, lede "C". 11.~. 1' da Lei 
10.54448, que Opa a 4011butação, vimato a perfeita aumempo dos arrolas o obra 
as mames e erniersOlo 6097.611 7000 Ronddo Porto Moca Meio de Gama 
1931ED1F096, celebrado com a emproe TETO CONSTRUÇOP.S. COMÉRCIO E 
EMPREENDIMENTOS LTDA., APROVO a meço. Maior empoam de 
comer mordo indicados na Malas de fia. 504 e AUTORIZO a ~área 
adenda • coenestreisc 1 - SERVIÇOS EXTRA-CONTRATUAIS avim 
conaanum do Cedem de becos 20/110, no valor de 11337.0111,84, adorem 
Piada a ~ato de Els. 493/494; - ~iço Mo mateetes do Worm de 
Preço. 2IVS10, ro ROR de 0110.218,09, enferme plada de mamem de' 
0s304; 2 - EXTENSÃO DE SERVIÇOS CONTRATUAIS eo odor M 
R.1155.222,30, ~eme pisilhe de engem= de fis, 4951497 e 505. 3 - 
REDUÇÃO DE SERVIÇOS CONIRATUAIS • no valor de 6542.730,77, cordame 
pada de açamado de 0. 4911/300 e 506 4. SUPRESSÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATUAIS odor de R0104.381,70, conforme Moda de meneente de 
0.301/503 0507. 5 ACRESCEM° DO VALOR coerrreasum. m valor 4.60 
63.346,70, ornaram pleolb• de onmento de EL 506. 6 - ALTERAÇ.ÃO DO 
VALOR CONTRATUM. ave" pomar, are dando do veiar morna de 
03517.111,59 pare 8.1580.465,35. 7 'RECURSOS • AUTORIZO. deale, a Ordolle 
4. 045 me cobertura da dopem mordo • dotado 16.10.08.41.190.1530.4110- 
5 do ormorate. 

19974081/0004 - 55043 Ata de RP I32/0E004AT/96 AqukarTO de Documenta 

para Mentes Mulo -1 - À viam dee irderregodes emantes dos ma, em especial 
remilbstetio de fis. 00, AUTORIZO, ma 81114000.95 .0 Decreto 29.2471900 

Orierlaçie Nomeadas 01/92 DEMAT, • Mana da Ata de RP 177/DEMAT/96, 

dádbeedo • adendo de domarem per* refaças dada ant dam/idem data 
Somaria II • AUTINUZO, ~medo a endedo de respectiva NE o Mor da 
earera -TICKET SERVIÇOS 3/43, eu Mor de RS 43.055,12,06.0040 • doesto 
23.10.10.60.971.4304.3132.2. 

Repto. do MIL:10es 

GABINETE DO DIRETOR 	 • 
I.A 003/167/E0I0196, Ass.25/04/97.Proc.1994-0.126 920 -7. 
C Original 167 /E0I7/96. ' PASP e CONCREJAM 9E901005 
TEC/IMOS VE ENGENHARIA 5/A, tendo por enteso a execução 
de projetos. 	serr.... • /ter. para 'recuperação 
eetrutural e impermeabilidação 	 da Arquibancada Sul 
4000090, do Patalambu,Alm, I- Prormgeção de Prado. Fica 
Prorrogado O prado contratual por mais 45 dias 
Consecutivos. contarem a Partir de 04/09/97 

• 

I A 009/1057501,96: nus 80/10/47,70oc.50-007 750-94.99. 
L Orletnel 1851EDIF/96, PHDP e ENGEM. CUNSIT01C5E9 
LM, tendo por coreto • execução de eervícow. e oures de 
reforma geral da EMPO Uswaido Oulrino Blodes•Ass, 
a . rorrogação de Prado. Fica prorroeado o prázO controtual 
Por mais 90 dta, cermecutivo. contados • partir de 
06/10/97 

	ams■• 

TRANSPORTES  
Secretário: CARLOS DE SOUZA TOLEDO  

Av. das 14110081 Unidas, 7.123 -PAIRO 814-3944 
vameamamm 

asarem Do siourrAitio 
DESPACHOS: 

15560.841,7274(40009470.64609) JOAQUIM 014060 108.100110 - Pro-
posta de eamodlo da inserido CONDUTAX • I - Latindo em manem% • 
Friti00. pra ama. Amoint Flavio Peneira. Maito eo Oram Municipal de 
Condutora. de Tira enb 524.514-32. de Me pave, ineemparivel me os boa 
~iço0 qui devem etc poetada A pandega, congulmeneled* Pele ea bdaido do 
04040 050 odorado um a tatalaele do Fades do em Ael drela and ......- 

199641400674 (63406.665-9644) • JUSCEIINO BERSIES DA SILVA - 

Dama de mealle de bramida no CONDISTAX - 8-1.154040 ese comiam*. • 
MIM, pela motorista luso:tino Herm da Hm, inscrito no Cedam Municipal de 

Condutores de Tale sob rd 082337.38, de DIta prr" ir...PaNd cora es boos 
serviços que deveraer pratadas à populaça. combrandada pelo ao indevido de 
001040 500 malotiode pato a pregação do terriço de ad, APULO-LITE Ir Iam de 
essorào da Morei. os C•dartro ~ideal de Condam de Táxis, previam 00 .00. 
41,1V, da Id 7,329/69, Nona anona ratado goela Re dada pda Lei 10.308/07. 

1996-0.194.9094 03405.749-96461 - LUIS CARLOS BRITO - Dama de m-
ação da inscri0o no CONDUTAX -0- Levando em easiderado a prática, polo 

motodste Len Carlos Brito, inscrito no Cedastro Munieipal de Cobertores de Tais 

Mn. 162.071535. de 0110  6mve, incernpetivd som 09 boa serviços que devem Iro 
prestadoe d populmo, cortrubstandada pelo oro indevido de veado Mo odorado 

paras prestado do arretar de Mi, APLICO-LHE a pon de coando da insana 
ao Cedem Niunicipd de Condutores de Tais, previa no art. dl. IV, sla Lá 
7.319/60,0001 moo. rolada que Be roi dada pelo Lei 10.303/37. 

19964/144.967-1(63-009.782-9640) EMBRIDO CRUZ RAMOS - Eram,  do 
amado da inscrição os CONDUTAX 8- Levando era consideredlo  a Pada Pelo 
panoridta Medo Ceio Ramos, Inferno no Cadente ~ripai de Condutora* de 

Tilde arb n414E03044, de Alta grave, incompatível cote oe bons envias que de-
vem ser prestada populaça, comtgansiada pe10 uso Indevido de vendo Mo 
adobado parta manto do serviço de Ma APLICO-LIBE a pore do assedlo da 
Mana no Cadastro Munidos! de Condutor. de 'flop. ~st& rio an. 41, IV, da 
001 1.320/69. cera a nova Maça que lhe Ri Mb pela Lei 10.308/87 
19974.098.4864 (63-00130247M6) ROBERTO SALES PEREIRA. Empo.a 
de emaça° da logriplo oo COMUTAR -8.1.000010  eordidefaile • prio., 
polo mana Roberto Sales Pereira, Meia no Cadastre ~Md de Condutora 

de Ude eob o* 14101437, de Mak grave, incomadvd com cre bm. ~Pcr lare 
devo. mr.  Falda I paparão, conarbauseala pdo oro indevido de veado não 
doiminsdd Pra • Pon~ do serviço de da APLICO-LHE a pesado amada de 

lacraia no Cedem Municipal de Condutores de TOM. Medem rte rirt- 41,1V, d• 
Lei 7,329/69, com a lova cedam que gid foi dada pela loi 10.3011/87. 

• 19974.003,4864 (63401.004.97•00) VALSEMO VICENTE DE AGUIAR - 
Proposta de amaça da Mando no CONDUTAX -1- Levado ern considerado • 
maca:pelo motorista Vdilido Vieram de Amar, Maar no Cadastro Municipal de 
Condutores de Tais en 91 164,415.34, de Mo gome, Mompativel 0000 06 bons 
arvion tIne devem ser pratadoa A pePdação, conmbstaneinda pelo uso indevido de 
veado Mo autedrado paria prestação do soam dei/ti, APLICO-LHE a peta de 
eassr,a da latraiçIe ro Cadastro Mutdripd de Condutora de Ude, previ. Met 
91,1V, da Lei 7329/69, com •novandaçNo que Ire foi dada pele Lei 10.306/57. 

0509011010 erreleirat. Dm TRANSPORTES 
9181931A Da PROCIPOOS - 518PR0 	 005000009 O Liem 1097-1-099 

0.0.7. - 000027010110 00 00EI00069 DO 3151611A VIARIO 
91023ID00, 50 DAI 1102311 UNIDAS, 7203 

PROCESSO. DA UNIDADO 0.0.0.-901 
1993-0.021.417-9 000,830 TELECONUNICACOES Dg 81 10 PAULO 0/6 
1121500171 33-004.315-03-39 
, 00706000 

CONTORNE ABTORITACAO 1/0697/93. 
1903-0.021.613-9 TINOS. TaLISCONdalOACOZa LTDA 
32129016 33-005.937-93-72 

OBTIMIDO 
0711701311 AUT001.600 1/01341/93. 

1994-0.019.396.3 TOLee - 1111.0000951000013011 500 PAULO 
moera 25-001.1e1-94-43 

~1130 
catam Atermumeoss 23/097/94 a 1/445/ 99  • 

- 199..0.027.432.7 cONSTRUTORA 890000 LIT. 
121001311 33-000.024-94-30 
05000I00 • • 
COMEM ILITORMACAO 1/0086/91 - 

19991-0.027.479.3 =NAL TELSCORSNICACORS 
moam .30-000.710-94-90 

OBTERIDO 
10e0005 A11200351000 1/0131/94. 

1994-0.027.480-7 MAL VILMONONICACOES LIMA 
ETIQUETA 33-000.713-94-56 

DETERIDO 
005008100 1107oe75105. 1/0052/94. 

1994-0.027.401-3 MAL 161.130110.10100133 LIDA 
ETIQUETA 33-000.714-94-13  

enramo 
mame 0070930000119 1/0150/94. 1/330/94 e 1/427/94. 

1995-0.041.944-0 7EL00901191013089 Da 130.0 0001.0 	 - - 
0115950* 31-100.444-95-02 

DETERIDO 
CONTOTOR 0010111240768 5/075/95. 5/157/95. 5/285/95. 5/3 /95 e 
5/50705. 

1993-0.043.208-5 TRAME 70I0001111100170E5 De 800 P8030 8/5 
57109000 31.001.664-93-44 

DEMUDO 
0011807106 017055000000 5/340/95 11 5/245/91. 

1505-0.042.239-1 TREM 
621050211 31-002.410-95-61 

retrano 
COMI= 11020910000E6 5/320/95 O 5/402/95. 

1999-0.041.333-7 TIR.NST 
ensterta 34-000.405-95-87 

DISFERIDD 
082065 MI700I1.0008 5/446/95. 5/542/95, 5/092/96 R 5/160/96. 

159500.042.460-6 TELTRIP- 053500001000000 DO IMO 1911114 5/1 
amem 31-003.029-95-47 

romeno 
00e70,00 111501510385 5/415/95, 1/401/96, 5/511/95, 5/510/95, 
5/027/96 E 0/030/96. 

1995-0.042.597-1 M239 SE111.0110111000069 D. 000 2911,0 
strom 31-003.669-55-39 

Offeneo 
03020011 1103001810035 5/430/95. 1/907/95, 1/913/95, 4/206/96 
0/294/96. 

1995-0.042.600-9 321.63P-00100090I0520013 00 000 mexa 0/0 
MOEM 11-003.993-95-57 

0006055 
ROMEU 512901118~ 5/501/95, 1/0.0/95, 5/142/96. 01179/00. 

- 5/096/96, 5/341/96, 5/351190 5 5/451/9e. 
1955 ..0.145.241-3 115.00.03110,40 101 MO Page 0/0 	 • 
leruNgta 30-003.37.-95-12 

60000000 
COMEU 01171510.000 1/550/95. 	 ' 

1999-0.045.975-1 18106V101111C01055 09 860 MOIA 8/. - TECER 
depOrete 33-0011.057-95-03 

08113100 	 - 
000705R. 4303372210283 1/001/05. 1/033/96 6 1/3.6/95. 

1995-0.046.019-0 TELECOM0I000035 135 IMO PAVIO 5/13 
empale 33-006.136-95-95 

armam 
comam 11070217300139 1/875/95, 1/134/96. 1/312/06 1 1/473/96. 

1909-0.040.020-3 00L6c0111.1.10.1.3 05 000 201110 5/4 
071091211 33-006.157-95-58 

0000.100 
00970.13 0070000023811 1/890/95. 1/154/99. 1/313/96 0 1/479/96- 

194.4.040.160-4 12Leco505I100090 De IMO PAIRO /111I0I00 :ND cai 
321506211 33.006.633.95-12 

10005050  
000)70506 co1701156 •09001010060 1/015/06, 1/010/95, 1/10./... 1/305/95. 

1995-0.095.946-0 111860'O000.10 OD 8183 TOURO 11710 492/95 5E0 401 
negam 63-004.1365-94-71  

00705000 
CONTORNE AUTORIZAM.. 3/534/95 11 5/060/96, 

1996-0.026.973-4 9.011650010 11011 01101010013 Rede 193/1000/96 
17106830 10-003.687-96-04 

161311/20 
COSMO 0117001011010 5/455/96 e 5/401/96. 	 - 

1990-0.050.954-7 ARAGUAIA CONST BRASILEIRA De R01000rt5 8/11 
00000090 23-005.094-96-85 

00000 105 
corroem agl091810088 4/141/96,4/278/95.4/463196,0/000/... 
4/567/93. 

1995.0.071.2413-4 COPOU CONAIINIA D. GaS Dr 00.0 PAULO 
aricorra 31-000.894-96-05 

08TVIDO 
CONTORNE 07700I000018 5/100/96 8 5/158/96. 

1990-0.072.939-2 1301130 ISL.C1500I000068 118 900 PAPLO I/O 
6710870 31-584.586-95-20 

orsORIDe 
CONTORNE 411112138000 5/581/06. 

1996-0.073.196-9 51133314  COMPAgliA Dg 810305151105 BARCO 8. PAUL 
smoral. 31-004.339-96-26 

~RIDO 
0011701010 AITORZEACAO 5/604/05. 

1999-0.073.284-7 TZLEDP 006203511010130.9 Leg 000 00000 5/11 
57 04607* 34-005.089-03-10 

00006000 
cosem= 0070015e100 5/671/96. 

1994-0.073.360-1 713130711001000 III uo o Imo somem e/e 
5711100791 31-005.204-06-57 

DeNEIDO 
cOen:Mee 110000I06000 5/623/96. 

1995-12.073.310■8 ONTROM no pomo 0R411110115 0/1 
112110178 33-001.224-96-47 

1311311.7 
comeu ammustacose 5/127/96, 9/129/96, 5/203/96, 5/286/95 Z 
5/318/95, 

1995-0.075.996-3 50400.511/013013 50 MD PAIRO 5/A 250340 

CORCOM 
1907-0.157.069*8 Rapp. moa 

De1121100 
1-00 vem nos amar= ros corne-ao 	 70.0811713 DAS 
51170.11270135  00 00.0  27 A 32 TOND 	 9 Na PERTARIA 020/94-1307. 
OAB., APROVO. PARA IZTE PRODUZA/ 03 	 ITOS ~Ia. AS DIRETRIZES 
TIZADAS PEIA 05513003111 9515I00 MATT Devarmaxerro, PARA O ZN-
PRIZNDIEMITO LOCALIZADO NA d. 70404000. 1.418/28. 
11- 00134-511 A 0(811105.711 00071100. 

1997-0.194.030-2 00e00/3 0111 05 Grdl 800 01010 
INTBRIDO 
CDROM alfrolaracso 5/494/97. 

1997-0.197.505-7 MOAM R0031T/0 10011120 
~RIDO 
A Vierfa 1109 51705103009. 933100-51 A  CEPUDA° 130550.100, 00105.01.  
006 05 0100,000E105 6011005. o $00 000600100609 tio 1021112050110  lo 
'RASO co 20 (TRINTA) 01110 IRPLICARA NO 405010010400 DO PRUMO. 
0060193116. 000 000000110. 

1997-0.194.639-6 ALEMADRIt ‘1141360 LOS 

aromo 
a vong 003 111700e510511, 11301101_58 A Movo= 500000011, 00000,04-
004 09 IMO0.01391,31 17090003. O 80 0000008I0079 DO 5073e633000 00 
13/120 DR 30 10010101 0090 I505.I0000 110 05100I04N5100 DO Indissard 
EISNIDUlartu, 095 00300090. 

Repto. de Operação do Sistema Viário 

Pavtaria 0070,41 	 21/97 
O tonEstat DO DEPARTAMENTO DE OPERAM DO SISTEMA 

[suo- DSV, no toe da* o000bolçOe. 000  Iro 500  
conferida. Per leir 
CONSIDERANDO que incumbo ri autoridade da trenelto 
regul....ter a uso dee 0100 públleas aos tua 
luriadiceler 
CONSIDERANDO a diapo■to na Lei ng 12.490 o se Decrete 
rtg 37.005, ambos d. 3 de autuarei d• 1997, 
RESOLVEI 	 • 
1. Fica Pacientado o .Progranut de ReatrIaVo ao 7r2000 to 
de Veicula. Automotor.. no Munielplo de Seo 
Calota da Lel ng 12.490, de 3 do outulire de 1997, • do 
Decreto me 17.005.00 E ele outubro the 1997, por melo da 
prolbiçad de eirculaçeo da veicules automotorea naa • 
vias pelotes. elo Municie., compraerelida. ne Centro 
Expandido . no% cedera de ****** iro • Junho e d• agosto 
a dezembro , no portado dee 71100 às 101.00 o das 17h09 
às 20000, com base no digito 11001 da placa de 

Leonel...to, na ■regulnte conformidade. 
1- 200 /edema. finai.% 1 e 2$ 
11- 38 freiras. f1ndia 3 e 4; 
111- 411 Toirada /inala 5 • dm 
1.- 90 feiras@ fineis 7000   
V- 68 feire.; finai. 9 e O. 

2. A proiblçao previ... no Item anterior abrande a areai 
Compreendida no Centro Eme:pendido. confere, Anexas 1 e 
11 40 Decreto 37.085/97, de1imitadm pelas deguintea 
vles, inclunlvew marginal Tietl,__Aardlnal Pinheiros*. 
av. da. Rendeir005.1, 00. diOniO D•Eacragnal• Taunay, 
Complexo Vier/O Marie 	 ao., Pres., lencrade soare. 
00. dee Junte. Proviaeriaa. viadUtO Orando 900 peu1a, 
as. Prof. Lute [Mato de Anhaia Melo o ao. Selha Feras 
Maluf. 
3. As d4000e00o. doto Portaria e20 aplicavele aos 
veieulos que elreidee ne reglaW delieltada no Atem 
anterior, durante e perimo de execudm do Programa, 
independentemente do Sua 1000110a40 de I I5500145soto. • 
e. de caminhe.06 poderio circular pele. , via, 	 que 
delimitam . Centro Expendido. mencionada5 na item 2 
darita 
• Exce064695e da proibidta da circulou.° o■ Requinte. 
veiculam, 
1- de tranaporta Coletivo e de Iotacio, devideasnte 
autoridades a operar o earvIço; 
11 - motoCiatetas ou s1015e1'500 
111 - 00010. 
IV - de transporte decolar; 
V- guinchos; 

VI- outrem, empregado, em serviço. eseenClaie e de 
imeralncia, eeele edndideredod. Para de finS deste 
Portaria; 
MI debulenciaaa, 
60 policiementa. eerpo de 02540100d. defelm civil e 

eill aaaaa 	 devidamente tdentlfleadoe Cromo 
paia 
C/serviço 	 Tu 	 água, 	 luz, 	 telefoneadás, 
transito, coleta de lixo e CO rrrrr • devIdaeont• 
Id.ntifIcedmi como tele, 
tOtran■porte de combustivel e 1neumos diretamente 
lidadora a etividadwe holapitalaree, 
• traumporte 40 000900 e derivados, de doeia para 
treneplant* e material. para meneou clintuml 
f )traneperte de material nee rrrrrrr • campanha de saúde 
pública; 
Oiransporte de coetemtiVel aeronAutico • ferrovierlo. 
4.4 inotmervencla da rewtr100 Objeto do Ornearama 
as rrrrr ar& • autuegeo da infracen prervillta no ertiqo 
83. inciso X, do Cedido Naelenel de Trermito, ou do 
dispoeitiVO equivalente que vier a gruhatItui-lo quando 
04 00500210 do novo Cedido, o0aer00040 -e* eri regre* de 
rdirevidencia pertinentes. 
-Carecterlda -se • Infracke por periode do utIlizeçfte 

irregular do veicutO nO dia e na Leoa Oeddelfleadoe 
ne.ta Portarle. 
01 -Dag penelidade. aplIcedaa 	 eabera 	 recureo 	 Ia 
Junta. Admln1atrativa0 de %curau* de InfracCOM 

3000I0/069, no Preso 1 .141 . 
7.4 Companhia do engenharia de Trafego-CRT devera, no 
Orada 0 6 (melei 0088, apreeantar rrrrr erlo tecnico, 
avallendo necessidade de dar continuldade, der 
CenCeledo ou •Iterado • Progree. de 5eetr1Cee •d 
Tran.lto Ora Implanteda, para encaminha...mio 
Secr■taria Municipal de Tranapert ■s com vinte. ao 
cumprlmonte de dlepoete no artig0 10 do Decreto  00 

37085/97. 
6.0 CET deverá, ainda, fernecer os subsidio. 
nem...trios à •laboraelre do relatOrio informativo doo 
✓esultado* técnicos obtldoe. 	 eer 041110e40. 
dnualmente. na Dikrie Oficiei do Municiplo, pela 
Secretarie Municipal da Transportes, 
9.0.0. Pdrtarla entrara era vleor na data doou. 
publicaebe, retroagindo adua afeitos ao dia 4 de 
Outubro de 1997, ra$açao 1. diepoel.çtme sobre 
aplicaçao de ponalldadee. dura vigorare° a P•rtir do' lia 
13 de outubro de 1997. 

Repto. do Transportas Milicos 

GABINETE 90 DIRLTOR 
PROCESSOANTERESSADINASSUNTOMISTACAO 
19974.089.177-0R06509 FERREIRA DA CRUZ/Solicita transferieria de lindaridade. 
reconsideração de despaelto/Uro• 150 500 o aftlessado pnivielenciou • troça de veado, 
cardume infermaçõe do 00e3 e &custem de tb. 16 dote, REIIFICO o derma:iro por 
nem proferido is fia 14, pam rpm fleas metendo e veludo de 'bois 613-3614,  00 

substituielo iode :eirada, que doai or arpneartado no poro de 05)1000) dis• 

¡

vegeta. 
1097.4164.6255-111/10 De SOUZA F004A/100a:100 cede da Ponte dl  eng20  de 
Ponta de Timi 2754/DEFIRO. Pare esmoa palies devias. 	 , 

.1997.0104.315-51006 FRANCISCO SANTA0A/5~a deo 81888 8e mote. • 

ama c Preto de Ta 211610091000, hoos ce preme paliem devido. 

DISQUE-MERENDA 
Tal.: 228-8118 

SERVIÇOS E OBRAS 

Po. recoM^Noid da IsammaÇões  ou sugestões soba efenentallo  elo 
bonina 0 Outree unidedes ebesteddos peta Semearia Municipal 
Atende 60 00900405 seatadeira, no hordas Me 81. as 12h e das 1011 
501100. 

Pneeffelfil do IlludIdliddide São Paulo 
~M.A. MunleipaI de ~mofo 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

!Serviços 1A Cidade 1 Compras 'Notícias Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

usca 

45km 	3 e 4 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Ano: 1998 

Enviar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1 PORTARIA N°: 6 Ano: 1998 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

11/3/1998, Folha 21 

Ementa: 

EXCETUA DO RODIZIO, VEICULOS TRANSPORTE ALIMENTOS PERECIVEIS, VALORES, UNIDADES MOVEIS SERVICO MEDICO; ALTERA P 
21/97. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1São Paulo, 19 de Junho de 20121 ta Contato Mapa do sita] 
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Denta de Operação do Sistema Wide 

Por torta M.D. 06/98 
0 DIRETOR DO DEPARTMENT° me MERACRO DO 1315793E MARIO 

DEM, no uso do sua0 atribui toes 00961., 	 - 
CONSIDERAREI duo incumbe à autoridade de trAnaito 
regulamentar operar o trin.ito de veículo0 no ambito 
do sua circunscricao; 
CEE RIMANDO que o Decreto n• 37.055, de 3 de outubro 
de 1997, aluo dist.,s sobre e 'Programa de e...trim. ao 
TrAnsito de Veículo., Automotores no Itroicipio de Sato 
Paulo", foi almrado pelo Decreto ree 37.346, de 00 de 
fevereiro de 1990, 
CONSIDERANDO o disposto na Portaria osu.O.ne 21/97, do 
13 de Outubro do 1997. 
RESOLVE. 
5 - A atine. 	do Inciso VI, do item 3 da Portaria 
DDV.13.n. 21/97. de 13 de outubro de 1997. Passa a 
vigorar com O seguinte red.c... 

El trannporte e segurança de vetores. devldamente 
dUtorioado pelo Departamento dd Policia Federar. 
O - Ficam acrescentadaa as alíneas .1" e .m. ao inciso 
VI, do item E da Portaria DSV.9.n921/97, de 13 da 
outubro de 1997, com a seguinte redaç.o, 

11 transporte de produtos alimentares pereciveies 
01 vnicuIos eApecialmente adaptados unidades milveisi 
para prestaVro de serviços *Mim," 	 • 
3. Esta portaria ~para em vigor na data de sua 
publicam°, retroAgindo s.us efeito0 ao dia 21 de 
fevereiro de 1999, 

VERDE E MEIO AMBIENTE 
Secretário: VVERNER EUGÊNIO ZULAUF  

Av. Paulista, 2.073- Conj. Nacional - Piso SuperiOr -008.2504351  

raocissos DESPACHADOS • GAB 

19974263.1104 - SVMA/DEPAVE I • CV USVMA/98 (S.M. Tdodem 
earoplementares de engenharia, objetivem& • embillaula provisória da bennirm 
do lago do Pango Cidade de Toronto) - L No etterekdo do mrapstencie delegada 
polo Para 1460VMA/97, e a vista dos elementos coMonler do amem com 
foadamerdo tia nonos do art. 43, Mc. VI, da Lei 8.666/93, caro a sedulo IDO Elo foi 
*da pelo Lei 8.883194, e no em 610. Lei Moa. I0.546136. II011101000 a 
decido proferida pelo CPL-I, que adjudicar o objeto do preoeM mime emprese 
E C K CONSTRUÇÕES LTDA., pelo vida Mal de RS 49.208,41 

1998-0.040.4304 SVMAJDEAPLAMDT • 1 No couebto da compadecia 
delegada pela PM:14/5~97, e &HM dos elementos informativa otatelmaca 
do peando e cora Reatienento co .1024, 06. 11, 601.01 D.660110 000 64, 100.5, 46  
LA aka. 10.544E8, AUTORIZO, o emeemelle clima &O Sr. 9111ÁRIO 
LIONIZETZ 000A-CIC 474.06148-580  pra dddiaded de OSP= de 
Reeielmock osUdidede do Cento de EduuNdo Ambiental do Name Onropinmp. 

VIAS PUBLICAS 
Secretário:  REYNALDO EMYGDIO DE BARROS  

Rua Elo Bento, 405 - 	andar PAREI 219-40E8 

COMISSÃO PERMANENTE nz        uerrAcLowna.sve - mamo 
DEATADEJULGAMER L 	

_  

PROCESSO 1998.0.002.512-0, TOMADA DE PREÇOS 1.001 /9/3/SVP-
OBJETO: A-) 50,000 MED -Cd° de abre 16 

r
, com teologia mim 1 kv - 

Computado; R) 30.000 metro, Cabo de cobre 33 me, oom isolaoto uva 
kv - Cm/Emulo. Efenuido o Adgunento da Tomada de Preço0 learm, e 

Comboio DECIDIU ADJUDICAR os Matos dos imo Ao B é emproa 
INDUSCAITOS coNourons ERÉTRCOS UMA, ~Moda em I.  Ioga, 
do 0801E0 50000119005000, E siada, Selos 6. =mamo, de u.umn do 
fl. 153, .bar 1) Preços Totais: Rem A -RS 36-000,00; Item B - RS 46.800,001_ 
2) Ruo de "reta Mé 45 dias couidoÇ 3)Preçoe fisoo e ia -Mugirei.. 

Oepto. de Controle e Uso de Ilha Palitas 

0111.I10.0E COM.E MOIELDE PREME sERILDAS CONEESSIoNA 
RIAS . COMIAS 1. 	- 
PROCESSO INTERESSADO . ASSEM . DESPACHE 
1998-0.012.715-1-500E4P-Rode Coletam d. Esgoto. DEFERIDO 
nd. teimo. do Deepaeho exarado 0 Mo. Ide 

Superintendendo de Prol. Werke 

00,50060 do SuPa inkmemetka 
PROCESSO 	 INTEUSSADO 	 DESPACHO 
1998 -0.038.093 -O -Closh criotina Azevedo 0.O.011v0-1996 -O. 
018.892-3-Joe& candsdo da 51100 -1990 -D.000.529 -7 -Reacigs. 
100600441. DEFERIDO. 

SERVIDORES  

1Abastecimento 	 SEMAB 
GAIDNICTE DO SECRETARIO 

PORTARIA DE SUBSITTERM 

AMOIDEAÇÃO DE Jant 09 095/90 
510 15117.01 'TERESA DA SILVA CARDOSO, AID1 TEC. ADM. AI) CIER 
CAI 1. Pad* /Rd QPA.07C... Efetivo, pern exercer o como de AsIDSTENTE 
TECNICO IR padrão/Rd DA.S. I I, ER 26.00.30.000.0041).80-7, da Stvervirk 
Gend de Operamos, deM Semearia, er• Matlitolpo • RODARA PAULA 
PONTES MARTINA R.F. 633.591.8.06, EFETIVO, por irepulimeedo 1.9.1- 
SOSITTUIÇãO EM OUTRO CAGO, no perlado 13/04811 • 27194/90 9000 
opIDEMAIDSECNIT 

AUFoRIDAÇÃo DE SOM OF.1.04/98 
573.932.L01 RAIMINDA DE CASSIA PUMA PIIREIRA, ALEIRAR DE 
GABINETE, Poldp /Rd OPAO1B, Motim, para maser o cimo de AUXILIAR 
DE GABINETE, paddle/ReT VALO; ER 2A,10.0/0000.00.0000-9, do ~iode, 
deetit Secretaria, ela substiOacto o PRESSA 3EI130330, LI. 611414.100, 
COMISSIONADO, per impedimento lepl • FÉRIAS, no perlo* do 11602/98 
071621/M. Peet OZSGEMAITHEC/M. 

AUTORIZAÇÃO DE NOM OP.103198 
608.950.0.00 ROSANA MODESTO DO ROSARIO SANTOS, AUX. DURE. 
INFANTE CAT I, Po** Met 0599.0113, Efetivo, pom mmwt O mElo de 
A,SSZT. ADMINISTRATIVO, podrlo/ReE 0AI06, ER 26.00.31.000.0,14.00-2. 
do Smervimo Ciem! de Operulkie, do Oabinne do Sopervimr, 60, Emollo da 
Prefeitos Pinporida. dedo Seereteria, mbetRalças a DELICIAR° SINA 
NETO, EF. 674.987.9.00, COMISSIONADO. por imPormene NEER/ 
ao pedalo do 07./03/911• 31/03/98. Port. 929/SEMAIUSECES. 

AOTORIZAÇÃO DE SCR.! OF.106/98 
644.730.9.00 PAINA" GREGORIO DE CARVALHO, AUX. TEC ADM. AD  
GEE CAI 1,90010 /PM tjPA.0713, altivo plos nmem e eIDIR de  mon  DE 
SEÇÃO II, padrao/RM DAL07. ER 24.00.51.100.00.20.00-4. do Depatamesto 
de Apeio e DruovOlvietsda, da Divido AMMiOrtliva, da Sag% de Papedieree, 
ded• Surebriu se Mistitatelo • MAMA LUCIA IDE SOUSA. RE  
505.340.4.00, EFETIVO, per Impedia/Mo lepl -0010162, no ' ,Modo de 02/03/91 

66/03/98. PM. 030/SEMAB-SECON. 

AUTORIZAÇÃO DE SOM 0IE157/98 
596.401.1.08 CLAUDIONOR LOURENÇO SILVA, CM OBRAS COPE. 
GONNE CATE, rad" /INL QPD.04C. TEdvo. men morem o carpi do EM. 
TURMA coNSENT. CONSTR. PREMEM DAIEL  1111. 
.... _ 

1 

Folha n° 

D.O.M.; Sã 

I/  9, 	 1 711  

ruffqRlagla-feira, 11 m r.1998 

ap.ia 	IlLat,rà S. Fe ,rezTe 
- CORRESPONDENTES. nO Sontante Rd Ra 1.766,00. 2- 

ACRiECIMO DO VALOR 	CONTRAIR/AL, no noneáncn d. Re 
1.782,001 3- ALTERADA° DO VALOR 	CONTRATUAL.Fica 
• It.rado O yalor 	  de Rd 12.109,74 para RS 
19.291,74, 4- PRORROGADA° DO PRAZO CONTRAIR", Fina 
rrrrrr padte o arasa tantratual por 0614 90 dia., cantado. 
• Partir de 19/09,97. 	' 

T.A.001/144/E0IF,97.A...04/03/98.Proc.52-001.371 -95.63. 
C.Orisina. 144/E9IF/97. PROP e CONOTROTOlti. SOROCARA 
LIDA, tendo por Objeta é ammucto 0. leurviçOI e aproo de 
con.truclo da EME( Mnrta José Dunnk.Ann ,  t- nItnrneenn 
Contratuals. 1- (O000:W.110 112 BERVICOS EXTROICONTRATUnIn 
PREÇOS CORRESPONDENTES. no montante d. RI 160.400.031 R-
ExTENSAO CONTRATUAL. no men rrrrr de RS 67.194.921 29 

' REDUCEO DE SERVIDOS CONTRA/SAIS. no 00210010 de Re 
30.614,83, 4- SUPRESSA° DE SERVIDOR CONTRA/UME. na  
montante nn ft 146.557.53, 3- 0170*50I00 DO VALOR 
CONTRATUAL. no monta.. de R. 30.502.57, 6- ALTERADA° DO 
VALrm CONTRATLML, Fica rrrrrr da o.valor aaaaaa toei O. RA 
634.909,18 para 0111 667.491.75. „ 

TRANSPORTES 
Secretário:  CARLOS DE SOUZA TOLEDO  

Av. das Nudez Unidas, 7.123- P0093 814-3844 

SECRETARIA MUNICIEM,  DE TRANSPORTES 
SISTEMA DE FIECESSOS .SISIRD DESPACHOS t ESTA 199E1015 

DEPARTAMENDO /*MIRROR§ De SETENA MARIO 
ENDERECO AV DAS NACOES UNIDAS, 7103 
PROCESSOS DA MEIAM D.S.V.901 
1997.0.165.414.5 DEPARTAMENTO OPERACIONAL DO SISTEMA PIAMO 
DEFERIDO 
REPUBLICKAO DO DOM DE 21/11/97 
I - ACOLIIENDO AS MANIESIACOES DAS DIRETORIAS DM DSV2 E AS-
SINTENCIA TECERA DESTE GABINETE, 6010E120 A LAVRATURA DO 

SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO 5197, FIRMADO COM A 
COMPANHIA DE ENGENIIARIA DE TRAFEGO. CET, NOS TERMOS DO ARTIGO 
65, INCISOR. ALINDA `Ir OROU PARAGRAFO PRIMEIRO DA LEI FEDERAL 
1166193, ATUALIZADA PELA LEI FEDERAL 8113/94, COMBINADA COM A LEI 
MUNICIPAL 70.5441060 ARTIGO 13, INCISO IV DO DECRETO 26.95919I, POR 
PORCA DA DELEGACAO DE CO/RETURCO. CONSTANTE DA PORTARIA 187193 - 
SSEUGAB PUBLICADA NO DOM DE 24.0E193, PARA REIMEEIAR RECURSOS 
ENTRE OS ANEXOS 1, DE V SEM IMPLICAR EM ALTERACAO NO VALOR DO 
REFERIDO CONTRATO. 

APROVO A METADE RS. 248/279 
19910.112-495-5 TORGETAKAGI TRUTA 
DEFERIDO 
EMMDA AUTORRACA000950/97.D5V PARA TRANSITO NA ZMRC 
I991-0376.1R1-I UUMG SALOMONE 
DEFERIDO 
TEM FACE DOS ELEMENTOS DE CONVICCAO 1705 AUTOS, ESPECIALMENTE 

DAS INFORMACOES DE ns 61A 69 E FUNDAMENTADAS NA PORTARIA 12091. 
SAITOOL AEROM. PARA QUE PRODUZAMOS EFEITOS LEGAIS, AS DEVIM. 
MS FIXADAS PELA ASSESSORIA TECNICA DERE DEPARTAMENTO, PARA EM-
PREENDIMENTO ILOCALIZADO NA ILDOMINGAS OM1ETERI BLOTTA,S/N • V 
CAMPO GRANDE, 

' IMINTASE ACOMETER MESURO. 
• 19970210.HE-3 TAMA VIDEO 

DEFEREM 
PRIME) CARTA° DE IMPRENSA 0758/170DSV 
19370.211.5191 WUOIVALPOREI#A000UVRIEA 
DEFERIDO 
EMITIDO CARTA° DE ESTACIONAMENTO PARA DEFICIENTE FISIC0045/97-00V 
19910213.629-6 GILMAR FEMERADA ROCHA 
DEFERIDO 
EMMDA AUREIZACA00.1384/97-DSV PARA TRANSTIO NA 2MRC 
1991-t/14.035-8 1000E OSATO 	 • DEFERIDO 
EMITIDA AUTORIZACAO 0.1471/97DSV PARA TRANSITO NA DEC 
1591.0.722-9194 IMPRENSA OFICIAL DOESTADO S/A 
DEFERIDO 
REMOO COMO ESPECIAL 16114907-0SE 
1997-022141E0 INSTITUE) SUPERIOR DE COMUNICACAO PUBLICITARIA 

EMMDOCARTAO DERENSA 751NEDSE , 

199?-0.215116-2 RADIO ELDORADO LTDA. 
• DEPILEM 

EMITIDOS CARTOES DE RAPRENSA 0745 A 0747/97-DSD 	. 
19914126.461410ELM PA.M RAMO PAILURISCANA S.A. 
DEFERIDO 	' 	 • 
EMITIDOS CARMES DE IMPRENSA 0741 E 0742/97-DSV. 
19974.226.465-0103EM PAM• RADIO PANAMMUCANA S.A. , 

. DEFERIDO 	• 
- EMITIDOS CARPIM DE IMPRENSA 748/97 A 750197.1DSV. 

19974226.46E9 JOVEM IAM RADIO PANAMERMANA SA 
DEFERIDO 	 -- 
ERMOS CARIDES DE IMPRENSAS/43 E 07444IDEI 

1T97-0.221.7.3.8 ADMIMSTRACAO REGIONAL DE VELA MAMARA 
• DEMRIDO 

' TENDO EM VISTA AS 1NFORMACOES CONTEM NO PROCESSO. 
1997A.236.467-1 RADIO MULHER LEDA • 
DEFERIDO 
DERMOS CARTOES DE BRDENSA75187 754197-DOU 
19974738273A RADIO BRAMIRA FM DE VARGEM ORME DOEM LTDA. 
DEFERIDO 
EMITIDOS CAVEIS DE IMPRENSAI:1/56/97 E 0757/97-DMI 
199E0139.5694 ENGEFORM SM CONSTRUCOES E COMERCIO 
DEFERIDO 
ESMOA AUTORIZACOPS 0.1464197 A 0.1470/97.173V PARA TRANSITO NA 	- 
2/INC 
1997.6246626-1 MOI/IREM TERRAPLENAGEM LIDA. 
DEFERIDO 
ERMO* AUTORIZACOES 04443MA 0.1446/97.INV PARA MANEOU NA 
714017 
I991-6.253.0994 EP TN CONST E COMERCIO LTDA 
DEFERIDO 
TENDO EM VISTA AS INFORMACOES CONTIDAS NO PROCESSO. 
1997.0.265.4754 TELECOMUNICACOES 01 540 PAULO EA 
DERMA 
TENDO EM VISTA AS INFORMACOES CONTIDAS NO PROCESSO - • 
1998.0.007867.3 TELECOMUNIC.ACOES DE SA0 PAULO S/A 

. DEFERIDO 	 • 
195400 094 VETA AS DIFORMACOES CONTIDAS NO PROCESSO. 
1998-0.011.186-7 PROSEREIN MET E TERM. LIDA • 	. 
DEFERIDO 	 • 
TENDO EM VISTA AS INFORMOIES ORGIDAS NO PROCESSO. 
1998-0.01534E9 TELPOOMUNIT.ACOES DE SA0 PAVIOS% 

• DESBRIDO 
TENDO EM VETA AS IN00RMACOE5 COMIDAS NO PROCESSO. 
19984016.7142 SYLVIO MIMARDES ~RAMA S/C 	. 
DEFENDO 	 • . 
A VISTA DAS PE09MACTES,13701ECANE A CERTIDAO REQUERIDA, RECOLHE , 
DOS OS EMOLUMENTOS DEVIDOS. O NAO COMPARECIMENTO DO ' 

~MEADO 
NO MAMES 30 (TRINTA) DIAS IMPLICAIMNO ARQUIVAS/OTTO DO 
PRIDENTISEREDIENIE, POR ADANDONo. 
IM9-010I7397-ll TELEComuNIDACTIDs DE SAo PAULO SM 
DEFERIDO 
.1121110 EM VISTA AS INFT)MAACOES CONTIDAS NO PROCESSO. 
1998.0.02193B7 COMPANHIA DUO. BÁSICO DO EST DE SP - SABESP 
DEFERIDO 
UNTO EM VISTA AS INFORMACOES CONTIDAS HO PROCESSO 
19980.024.810.3 ALEXANDRE OARCEZ CALVO 
DEFERIDO 
AVISTA DAS 1N00RWJ10ES, E XPECA-SE A METIDA° REQUERIDA, 

RECOLIE)OS OS EMOLUMENMS DEVIDOS. 0 NAO CORRERIA/EM) 	• 
DO INTERESSADO 
NO PRAZO DD 30 (TRINTA) DIM IMPLICARA NO ARQUIVAMENTO DO PRESSE- 

- TE EXPEDIENTE, TOE ABANDONO. - • 
199E0.034.5131 MARCOS FREDERICO BOTELHO PERNAMES 

• DEFERIDO 	 • 
A VISTA DAS INFORMAOMA EXPECAM A CERTIDA0 REQUERIDA, RECOLHI-
DOS OS EMOLUMENTOS DEVIDOS. O NÃO COMPARECIMENTO DO 

00156930660 560 
• • PRAZO DE 30 (TRETA) DIAS IMPUCARA NO ARQUIVA/RPM DO Fitr ,DNir 

A 
6115 	 $11122:;.12,130iS CONE 

CONSTR., MENEM 04.102, EU, 26.00.00.000.00.06 
no albedo:iça. a ILSON VALEIRA! DOS 
EFETIVO, pmiropedirmato 	PORIAS, ao porl 
• 031/SEMARSEO9l. 

2, &Ma Monstoia 
R.P. 520.841.9.01, 

01E3198 a 31/03190 

AUTORIZAÇÃO DE sou 09.156096 
649.279.7.00 ROSA 506116 11* CRUZ CARVALHO, AUX MC. ADM. AD  
GER CATI, 10000 /01.17 QPA.0713. 560110,. mn murem o mie do MRETOR 
DE DIVISÃO, porkM/ReD DAER. P.H. 36.0091.100.0100.00-5, da Emendam 
<MN de Almeeciondo, da Dividis A6100~1in *Ma Mamem era 
subetiodoão a ROSELI ROUN DE OLIVEIRA, RE. 631819.5.05, EFETIVO, por 
iropedmiento 0.9.1 - AMAS. DA palude 40 20503/9I • 03104596. Pon. 
033/5E94A13-SECN0. 

AUTORIZAÇÃO DE SOM OF.IEN8 • 
601.395100 RAMO/IDA FERREIRA 01 90006, *011. 1017. ADM. /90 0155 
CAIO, Peálo /Rd QPA.07C, Efetivo, pra exercer o eno de DIRETOR DE 
DIVISÃO, path/EM DMA'. BA 26.10.00.10000.00.00.0, da Divisai 
AdminietrativA de Ctibitaeo, dedo Sombrio, em mbetitidigio • MARIA .005001 
NOBREGA COSTA. RE 634049.5.00. Rreavo. po  lopmEnento lepl - 
FÉRMS. mo pedido de OBREM .16/03/98.1mt 034/S30IA3'SECOR • 

surooszaçÁo DRS= 0e11141 
529.613.10I 101111100 PEREIRA FIBEIRO, ASSISTENTE TÉCNICO u. 
ME* /Rd DAER', Caldeei...Ma, min exercer o nom de ASSESSOR 
TÉCNICO. mdrãe/Rei DAREI, ER 7.6.10.01000.00.0000-8, do Cabinete. • 
deda SecretriA em odattilaipo o THEREZEGIA DE JESUS LOUREIRO 
~EA, P.P. 470.152.6.09, CEMISSIONADO. prE timeeinande lemd - 
PORIAS, 00 poio** 02/63/510 16/53/98. 00.0 035/SEMARSEC/98, 

AUTOREAÇÃO DERN 0E112/98 
588427.6.01 ANDREIA CALL AUX. TÉC. ADM. AD  0061 CAI I, EME /Rd 
QPA.07C. Efetiva, para merca o cup de ASSISTIREM TÉCNICO 
FmktoEM DAS.09, EIT. 26.10.01.00000.0000-8, do CHIM" data %MEM, 
000 astadlabilo a ANA CRISTINA CAMPOS ERREM R.F. 633.981.6 00, 
EFETIVO, por tropethmenkt lurd - FERIAS. ao podado do 02/03/98 • 31E3E1 
Port. 037/SEMARSEC/95. 

AUTORIZAÇÃO D'd SOM 01113/03 	. 
626740.6.00 JOANA D'Alle IRRITAR .  AO. ADM. SER DER CAT I, Melo 
11K TIMM 5,  MIME Mot ~TH o Miio de AUXILIAR DE GABINETE, 
podeadReL 0A102.3.11.1o.N.56.100.00.110.05B, da Dirimi. AMMineelim.  do 
(Miem desta Senelmitt,e0. enIMMEM • ANTONIO VEIGA SANEIES, R.P. 
581677E01, EFETIVO, por impedimento lepl FERES. EA Poneda E GNOSE 

01/04/91 Port. 038/SEMAB-SECNI. . 

AU000JZAÇA0 DE SOM OF. INPM 	-- 
550.952101 5510(010 *0(09.0. ALVES, Mi ADM. SER 0139. CAI 1.006,40 
Pilel U90.010, Efetivo, mra er.ercer o cup de ADMINISTRADOR DE IHRTI 
MERCADO, polleMet DAL" EFL 06.00.30100.10.23E10-5, da Sopervillo 
MIM de Openoidee. da Super/isto da Melada • fligorlIDea Mageigaia. da 
Sepo Teclem de Mercada blardeipela do Mareado de Vila Abri.. ekela 
Refreai., em solotitoiMo • ROSANA MODESTO DO ROSÁRIO SANTOS. • 
• 6011.950.000„ EFETIVO, por impuToomo leed • SEISTMINAD EFL 
OUTRO 17A1200. em perlado de 02/0319S a )I/03/9& Port 039/SEMABNEC198. 

AMORIZAÇÃO DE SOM 0E11908 
5916103.01 L4PAPETTE DOS SANTOS PERNA AO. ADM. VICEM CAI 
I Pulou ErE-QPAOM, Miau pra exercer 00090 de ENCARREGADO DE 
SETOR I. Mole/IML DALM, ER 26.00.51.10000.10.20-1 do Demitam* de 
Apoio • Desenrolvinteado, de Divido Administalim da Subo d. apatete, do 
Mor de ReprogaM, dota Remaria, ao adraimiglo a SÉRGIO ANDRE 
ALVES, R.P. 550.952,101, EFETIVO, por =podam* lend SMISTITUTÇÃO 
F231 OUTRO CARGO, oir *rade do 02/03/98 a 31/03/95. Na 04015F14,5W 

AMOR/2KM DE SGAd 0E12E98 
671.477.3.00 SANDIMTIZA MAMEM MINANDO AMES, 
ADMINISTRADOR DE MINI MERCADO, P0000 1001 0A104, 
poro menor o aum de ASSISTENTE ADIMPOSTRATIVO, padolo/Rd DAI06, 
• 26.00.32.000.00.21 00-3, do Sopeevidlo Geral de Operatem do Nbieete do 
Sumulem, do Suallo do prefrlem Perime Bridol, dada Seereterák  no 
nbetittripo a MIMAR' DA FONSECA, R.P. 670.760100, COMISSIONADO, por 
impediu:Mo Icei • UCENÇA MEDICA ao polodo és 10/eI00 c25107/911 Port. 
041 /SEEMB-SECED 

AUTORIZAÇÃO DE SOM 0E121/98 
644.3276.0910000 FERREIRA BRANDÃO, AG ADM. SER EER CAI I, 
Padr•o Eer OPA•01B. &Mim para mem o cargo de ADMINISTRADOR DE 
MINI MERCADO. packeo/ReE DAER. ER  26.00.30,500.10.00.001. da 
ERPnvieso Gond do Ommillea. do Savorvidta de Mercador. e Frigorifico* 
Monielpele, da Sudo TM:6m do Aterrode• MmIcipete. data Secretarioi no 
tubstituistio • SAIMEELIZA JOAQUIPIA emarLeors ALVES RE 
671:F17.3.00, COMISSIONADO, por impuro/Mo legai • SUBSTITUIÇÃO EM 
tri71110 CARGO, no pedalo de MOVE • 23/92198. Pe.} 043,33MEN1SECNA 

AUTORIZAÇÃO DE SOM 09123198 
5I1.02I.4.01 DOARIA APARECIDA ZATMLIL AUX. MC ADM.AD  GER CAT 
LIMPO. .QPA.07E, Efetim, pem exercer A cago de CIEM DE SEÇÃO IL 
padmiceteD 0A1.07, 01017 24.10.00100.00.10.00-7, 11 Mis* Tende. de 
Deumramulm, da Dum tia Etasedienie. do Gebinete, deoa Mereceria. ma 
rubstibeçao o REGINA PROUREA, 1LP. 633.584.5.0031 EFEITVO, por 
imPedimmo 10551 - FÉRIAS, ao período 6. 02/03/98 a 3110390 PM. 
044 /SPEAR:1E098. • 

AtooRiznTo MEM O5(124/99 
634.007.1,00 SOEM CAMPAPELLI, AVE TEC ADMAD GER CAI 6,90000 
tRet ()PARTI, Flitivu para amor o carp de CREPE DE SEÇÃO II. 
pátio/DK DAM, 14.10.00.000.00.10.004, doSegio de M.e Arlammale, 
Num e Alividede• Condoam, do Etibineh, dada Parolai, eu ealmtitokle • 
ROSA MARIA DA CRUZ CARVALHO, RI'. 609.279.7.01 EFETIVO. Por 
botudirmao .  NEN SUBSTITUIÇÃO EM MIMO CARGO po paio& de 
00/03/98 • 0304/98. Pon. 045/SMIARSEC/98, 

Meforiésammermicsam 
10EIO110E2ERMAR9416111060m010195,gde.31 

59E6609.01 TLIRma Maria B. CmMalee, Ord.. 1311: • prtir de 1103.91 
Leiam 	apor* de 02.03.91 

LICENÇA NOJO 

595.661.7.0U8Mm9 Em., 4. Som, 138 ( oito 5  dim de licerda Nojo, em 
virtude do fidedimeato de unindo. ao período 61 21.01.90 a 29,02.91. 

1051em0100 sInd IMMO, a publingae de 00.ID.911 onde condo o 0040 e 
097/SF.MAIESIRI911, dedanendo Eamod fuma REM., rE 140.815100 ima 
o mem do Chefie de Repeliam m.belimitilo 0,50,0/o FerrobE r•E 457.331.2.00. 
no perlado de 02-03.98 • 21.03.91L 

!Administração 
	

SMA 
PORTARIA IPM/SELLGOI 

O SECRETARIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, mo ao das onloipSes p0110 
do cookridal pon4 

Mouou 

PR.= • offlpedge doa ouleMee de Liciledo do Detmlnondo 4.94000/0/0 
MEM dou Smtreib comomeas 	• 

N. comua° rooddrdons ucrrdçÂo -  cit. 
Presidente :ISABEL MARTINS MAMA" 113,192 
Membratt :MARCOS ARTURGoOMml, 543465 

:REGINA SERRA PERUCC1, ma. 138.617 
Membro, SoolaUm TELMA SIMONE FERRAZ DA SILVA mo 64 .656 
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PROJETO DE LEI 01-0015/2006 do Vereador Adilson Amade 
"Dispõe, sobre a revogação da Lei no 12.490 de 03 de outubro de 1997 - Qu 

autorize o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 12.490 de 03 de 

outubro de 1997, que dispõe sobre a autorização para implantação do Programa de 
restrição de veículos automotores no município de São Paulo. 

Art. 20  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Saia das Sessões, 28 de novembro de 2005. Às Comissões 
competentes" 

p10015-2006.doc 
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PUBLICADO DOC 29/09/2010, PÁG. 139 

PROJETO DE LEI 01 -0441/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre a sinalização da área de rodízio de veículos na cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1°. Fica obrigatória sinalização indicando as vias que estão incluídas no sistema de 
rodízio de veículos automotores da cidade de São Paulo na seguinte conformidade: 
I- Placas inidicativas nas fronteiras, informando o início da área de rodízio de veículos; 
II- Sinalização nas vias dentro da área de rodízio. 
Parágrafo único. As placas indicativas e a sinalização prevista nos incisos I e II deste 
artigo, respectivamente, serão regulamentadas em decretq. 
Art.2° O Executivo fica autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades 
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das 
determinações desta lei. 
Art.3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias da sua 
publicação. 
Art.4°. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art.5°. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



.1212,0 

SAÍDA: 

	

ar /À Nobre Ver - -3zJia 	,- 

M21 	
../.1 

4- 	
.(,&... 

7)C  

Justo: e 

1 nit.kst 	8 dieo, 
o 'artigo Ci3 do R.I. 

_ 
. 	. 

04‘. Nobre Ver 

I5RS—Reistor. 
Saia da Comissão de Constituí 
Lsgisía-- 1 P -.  
Em 

	 Alrí 
ton./ 

11/ Presi 

0,2 -OS. L2 

-, / oe , 	. ............ 	 . 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legis o Participativa 	4,821081e, Em q O 	às...2E9,0 

,k0 

CÂMARA MUNICI PAI_ DE SM) PAW) 

	

Segegini 	dolo1 Resto dosa dom:moais) rubricado
sob o' 

	 eno •r
e  ti~44  

CÂM 	 PAULO 
Sem IVI 	) ráriaffki(5) 
SOL 

	

irà'ffffluçüe. n' 	Cabris! S M. ! 	Ritaktrii 

Ott.s. O prazo opsa 
termo,s do § 3—  

Técnico mIniftralIVO 
"0.W 

RF 10.933 

 

RF 
Lillan Bueno Alba 

RF 10.933 

ç 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



CAMAiM MUNICIPAL DE 
N 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n 

do 0 	Z: em 02/01/2013 	(a) 	CY L---  
Gabriei . M. Ribeiro 
Técnica Administrativo 

À 	 RF.11.317 

SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 0210112013. 

Efli1@9 .. , nir: A ~á@~8 

nIz-  DOCUMENTAÇÃO 
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Fofa n° ido Processo  
xie 

_1  

Câmara Municipal de São Pa lo 
UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTóRIA 

RF.11215 

e 

REQUERIMENTO 

13 - RDS ì   

13- 0009012013
. 

 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Vereador Alfredo Cavalcante 

PDL 8912009, PDL 7412012, PL 32512009, PL 46312009, PL 72412009, PL 
6912010, PL 9912010, PL 24212010, PL 27412010, PL 37112010, PL 46912010, PL 
50712010, PL 51112010, 51212010, PL 51712010, PL 54812010, PL 6612011, PL 
10912011, PL 13812011, PL 15012011, PL 21912011, PL 46312011, PL 55712011, 
PL 109/2012, PL 15912012, PL- 27512012, PL 29812012, PL 0912012, PL 
34312012, PL 34512012, PL 421 12012, PL 44812012, PR 2112009, PR 2412009, 
PR É12009, PR 1112012. 

Sala das Sessões, em 
 

2n FEV 2015 

Ver. AI redinh 
Líder da B~an 	do PT ; 
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alo CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 uo 
Papel para informação, rubricado Icofô lha~  n° ............................... 

 DI 	
_

n° ......11 	.... 	....... de 20... 	............... y 	/ .. 	./..~...... 	(a) .............................. n U G/ 	....................... 

DE  F. Pt~ TES FILHO   UBIRA,IARA 	S 
C(?NSULTOR TÉCNICÓ - NISTbRW 

À SGP.33 	 RF.11.215 

Sra. Supervisora, 
4 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-009012013. 

1310312013   

SOLANGE RA ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo: 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-009012013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

kduipe 
AD I NÇA SILVA 

Supervi de Arquivo Geral 
 

RECEBIDO M GP-22 

C,AR1<. ®BERTO DA SILVA 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição , Justiça 
o Legisl~çã o,Participativá 	© ~ p~ 
i=r, f 9àMC9M/r2 às I Íor 

Gabriel S. J1. Ribeiró 
Técnico Ad 	inistátivo 

RF. 1 .317. 	 á a 
®V~r 	mNolbtrr veros 	 ! y. 

p 

o, justiça Q 

; 

o 	Prside te 

nos 	Para manifesta~ é da a dllas 
§ 3` do 8" 63 do R.I. 

—DO ::A FROCi RADURIA f1.1 	0 j. 	PAULO 
SETO, 	f 

F, -1  

sA,o: 
 

j 	.:..  
be.~i :JJ  
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prlk OR 

ï 	r 	,m~6ti&T~ 'data 
.f 

~îU7Tí3i9iA~  f}~3Ï de Ìi11Gf1fT:3tiile? 

sob folha 	n*~L~~~ 
Rultrìcado .~~ 

sp~asCoes. 
Joa° Ca 	¡ci~s~ta~í~c 

~ec~~cc 
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Foiha n° 	do proc. 
n° 	- 	de 20C 

João Carlos Di Chaves 
Técnico Admi trativo 

RF 113 

a 

16 - PAR 	 p10275-12 
16-00509/2013 

PARECER N' 	_ 	_,:)MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLÁÇAO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI No 0275112. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa excluir do 
rodízio municipal de veículos aqueles que sejam conduzidos por pessoas com deficiência 
eiou mobilidade reduzida. 

De acordo com a justificativa, o objetivo do projeto é garantir a acessibilidade de pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, "buscando amenizar as dificuldades enfrentadas em 
seu cotidiano, em decorrência de uma série de limitações". 

Sob o aspecto formal, o projeto foi elaborado no regular exercício da competência legisl1tiva 
desta Casa, espelhada nos artigos art. 23, II, e 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 
13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, que asseguram a competência municipal 
para proteção das pessoas portadoras de deficiência, bem como para legislar sobre assunto 
de interesse local. 

Com efeito, a norma que regulamenta o rodízio municipal deve ser entendida como 
regulamentação geral do serviço de organização do trânsito, sobre a qual tem o Vereador 
competência para legislar. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que, 
embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 
transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência 
para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local, (art. 
30, 1 e V)'. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o 
transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população ( ... ) Nessa 
regulamentação local, além das normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e 
nos regulamentos estaduais, o Município pode estabelecer condicões particulares para cada 
rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade  (in 
"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 1  ed., págs. 3191320 e 363). 

Diga-se, aliás, que o próprio Código de Trânsito Brasileiro reconheceu a competência 
municipal para instituir a regulamentação sobre o rodízio, nos termos de seu art. 24, XVI. 

Cabe considerar ainda que, dentre as normas de organização do serviço de trânsito, há que 
se distinguir entre aquelas que representam normas gerais e abstratas, que podem ser 
objeto de iniciativa legislativa tanto do Executivo quanto do Legislativo, e aquelas 
meramente administrativas, que representam atos concretos de administração -  de 
competência exclusiva do Poder Executivo, sendo de se ressaltar que a propositura dispõe 
sobre norma geral de trânsito. 

Quanto eo aspecto de fundo cabe observar que a matéria sobre a qual o projeto versa —
proteção as pessoas com deficiência está inserida na competência legislativa do 
Município. 

Palácio—chieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone(11)3391 17- RELCONi :rt 
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Com efeito, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o 
assunto ia União, os Estados e o Distrito Federal (art. 24, XIV), conferindo ao Município a 
competência legislativa suplementar (art. 30, II). 

Inicialmente cabe considerar que o art. 2 0, da Lei Federal no 7.853189 dispõe competir ao 
Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de 
seus direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência 
social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição 
e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Também nossa Lei Orgânica, em seu art. 226, determina que o Município buscará garantir à 
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica, rezando o art. 227, que "o 
Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a 
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...) 
garantindo-lhes a livre circulação". 

Por se tratar de projeto que versa sobre política municipal de meio ambiente, deverão ser 
convocadas durante sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, diante de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Salada Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

1IITT .  , 

ARSELI 

LOPES 

Palácio An hieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  
p10275-12 S 
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Secretário de Co rs 50 

RF -101204 

b V ea d ©r t A Vere dora 
v~C, 
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Folha n° 43 

do Processo n-I 01-275/2012 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

o 

a 

g ,. 

CA IRA MUNICIPAL DE 

PAUL 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÂO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

; 

PRESIDENTE: SENIVAL MOURA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 2810812013 

OBSERVAÇÕES: j . 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 

i 
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Folha n°  44 

do Processo no  01-27512012 
Inamar Alves de Sousa Jr. 1 

RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) - Bom dia a todos. Declaro abertos os trabalhos da 
quinta audiência pública da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, que se realiza no dia 28 de agosto de 2013. 
Está reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de São Paulo, no 
site'www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On Line. A íntegra da transcrição desta audiência 
pública estará disponível ao público no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço 
www.camara.sp.gov.br , link audiências públicas. 
Esta audiência pública tem por objeto discutir os projetos conforme a pauta: os PLs 41012006, 
de 'autoria do Vereador Aurélio Nomura-PSDB; 2912007, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura-PSDB; 25612012, de autoria do Vereador Dalton Silvano-PV; 27512012, de autoria do 
Vereador Alfredinho-PT; 30312012, de autoria do Vereador Goulart-PSD; 14812013, de autoria 
do Vereador Laércio Benko-PHS; 27312013, de autoria do Vereador Abou Anni-PV; 27612013, 
de autoria do Vereador Eduardo Tuma-PSDB; PLO 512013, de autoria do Vereador Natalini-PV. 
Peço à assessoria que faça a leitura do item 1 da pauta. 
O SR. 	 - O PL 41012006, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de apresentação, nos processos licitatórios do Programa de 
Prevenção de` Riscos Ambientais (PPRA) e Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocúpacional (PCMSO) e regulamentação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, as 
empresas prestadoras de serviços que possuam empregados. 
O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) - Há alguém inscrito para falar sobre o referido projeto? 
(Pausa) Declaro realizada a audiência pública. 
Item dois da pauta. 
O SR. 	 - PL 2912007, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dá nova 
redação ao artigo 2 0, Inciso VI da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, E dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Senival Moura).- Há inscritos para falar sobre o referido projeto? 
(Pausa) Declaro realizada a audiência pública. 
Item três da pauta. 
O SR. 	 - PL 25612012, de autoria do Vereador Dalton Silvano, dispõe 
sobre a exclusão de cirurgiões-dentistas da restrição imposta quanto à circulação de veículos 
no município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) — Há inscritos para falar sobre o referido projeto? 
(Pausa) Então, declaro realizada a audiência pública a esse PL. 
Passemos ao item 4 da pauta, PL 275112, de autoria do Vereador Alfredinho, do PT, que altera 
a lei 12.490, de 3 de outubro de 1997, excluindo do rodízio municipal os veículos conduzidos 
por'pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
Há inscritos para falar sobre o referido projeto? (Pausa) Então, declaro realizada a audiência 
pública ao PL 275112. 
Passemos ao item 5 da pauta, PL 303112, de autoria do Vereador Goulart, do PSD, que 
estabelece diretrizes para instituição de política municipal de incentivo à cultura do bambu, 
como parte da política municipal de desenvolvimento agricultura, e dá outras providências. 
Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral, assistente do Vereador Goulart, para falar sobre esse 
projeto. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Sr. Presidente. Uso a palavra apenas para dizer que o 
Vereador propôs o PL 303, de modo a oferecer algumas diretrizes para a implantação desse 
programa, por valorizar demais a agricultura em pequenas propriedades. O bambu é 
considerado ecologicamente correto e socialmente muito importante, porque é um produto que 
nãos polui, não degrada a meio ambiente e é passível de ser utilizado em muitas aplicações e 
segmentos, como indústrias. O bambu serve praticamente para tudo, para alimentação, 
biorriassa, indústria da construção civil, infraestrutura de pontes, estabilização de estradas de 
drenagem e vedação. Enfim, no mundo inteiro, o bambu é altamente utilizado para erradicação 
da fome, isso porque 2,5 bilhões de pessoas utilizam o bambu como forma de produção do 
Ratan(?). Setecentos milhões de pessoas fazem uso do bambu como gênero alimentício e 
produto artesanal. Dez bilhões de dólares é a receita estimada dos produtos de bambu e 4,7 
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Folha n° 45 
1 

do Processo no  01-275/2012 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 	1 	 111-M 

bilhões é o valor do comércio internacional. O projeto não pretende colocar nenhum tipo" ,Ue 
obrigação ao Executivo, mas sim que apenas algumas diretrizes sejam respeitadas. Isso vem 
de encontro à lei federal que já está instituída, para erradicação da fome no País., 
Estamos à disposição para qualquer aprimoramento. 
Muito obrigada. 
OSR. PRESIDENTE (Senival Moura) — Eu que agradeço pela contribuição. Está realizada a 
audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item 6 da pauta, PL 148113, do Vereador Laércio Benko, do PHS, que introduz o 
inciso VII e parágrafo único do artigo 2 0  à lei 12.490, de 3 de outubro de 1997. (Referência à 
exclusão dos policiais militares e civis e dos guardas civis metropolitanos do programa de 
restrição ao transito de veículos automotores no município de São Paulo). 
Há inscritos para falar sobre o referido projeto? (Pausa) Então, declaro realizada a audiência 
pública ao PL 148113. 
Passemos ao item 7 da pauta, PL 273113, do Vereador Abou Anni, do PV, que introduz 
alterações da lei 12.490, de 3 de outubro de 1997, e dá outras providências. (Referência ao 
rodízio municipal de veículos). 
Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Figueira, assessora do Vereador Abou Anni, para 
falar sobre esse projeto. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FIGUEIRA — Sr. Presidente e senhores presentes, venho 
argumentar em favor do projeto 273113, que pretende estabelecer alteração na lei do rodízio, 
para que haja tolerância de quinze minutos e não sejam autuados esses condutores que, 
dentro dessa tolerância, entre aspas, infringirem a lei. Por quê? Porque há condutores que 
estão de boa-fé e não querem infringir a lei do rodízio, mas, por causa de intempéries ou 
condições adversas do tempo, como chuvas e suas consequências, que tinham um trajeto em 
sua mente, que pretendiam obedecer à lei do rodízio, acabaram sendo pegos de surpresa e 
acabaram infringindo a lei. São inúmeras as infrações nesse sentido. Portanto, é certo que a 
meus legis do rodízio visa a diminuir a quantidade de veículos, para dar maior fluidez e melhor 
qualidade ao ar; mas também não é certo ser penalizado aquele condutor de boa-fé, que, por 
causa de condições adversas, acaba sendo penalizado. São essas as razões do projeto de lei 
do Vereador Abou Anni. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) — Eu que agradeço. Declaro realizada essa audiência 
pública ao PL 273113. 
Passemos ao item 8 da pauta, PL 276113, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB,'que autoriza 
o Poder Executivo a criar Programa Volta Segura, a fim de incentivar a utilização do transporte 
público coletivo em período noturno aos finais de semana no município de São Paulo e dá 
outras providências. 
Há inscritos para falar sobre o referido projeto? (Pausa) Então, declaro realizada a audiência 
pública ao PL 276113. 
Passemos ao item 9 da pauta, PLO 5113, do Vereador Natalini, do PV, que altera a redação do 
parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o inciso XII ao artigo 41, ambos da Lei Orgânica do 
Município e dá outras providências. 
Há inscritos para falar sobre o referido projeto? (Pausa) Então, declaro realizada a audiência 
pública. 
Encerrada a pauta dessa audiência pública e, em nada mais havendo a ser tratado, estão 
encerrados os nossos trabalhos. 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

MISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

t A 

PRESIDENTE: SENIVAL MOURA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
r 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 25 DE SETEMBRO DE 2013 

f 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) — Bom dia a todos. Declaro abertos os trabalhos da 7a 
audiência pública da Comissão Permanente de Trânsito; Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia que se realiza hoje, dia 25 de setembro de 2013. 
Informo que esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara, no endereço 
www.camara.sp.aov.br , links Auditórios On-Line. A íntegra da transcrição desta audiência 
pública estará disponível ao público no portal da Câmara, link audiências públicas. 
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 23 e 24 e 25 de 
setembro de 2013; no dia 24 de setembro nos jornal Diário de S. Paulo e 25 de setembro de 
2013 no jornal Folha de S. Paulo. 
Registro a presença do Sr. Claudio Ramos, Vereador de Ferraz de Vasconcelos, do PT. 
Agradeço a presença de V.Exa. nesta audiência pública. 
Esta 'audiência discutirá dez projetos conforme a pauta. Passemos ao primeiro item da pauta, 
PL 221113, do nobre Vereador Orlando Silva, do PC do B, que altera a Lei no. 12.490, de 03 de 
outubro de 1997, para isentar do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 

• 

	

	no Município de São Paulo, os veículos destinados ao serviço de escolta, e dá outras 
providências. 
Tem á palavra o Sr. Paulo Rogério Rizo, do Sindicato das Empresas de Escolta do Estado de 
São Paulo. 
O SR. PAULO ROGÉRIO RIZO - Bom dia a todos. Bom dia ao Sr. Presidente e a todos os 
participantes. 
Sou vice-presidente do Sindicato das Empresas de Escolta do Estado de São Paulo, um 
sindicato patronal. Venho de uma luta de quatro anos esclarecer algumas dúvidas que possam 
existir por parte da Mesa. 
A escolta armada é regida pela Lei Federal n° 7.072183 como toda segurança privada no Brasil. 
Quando foi instaurada a lei do rodízio para todos os veículos de São Paulo houve a isenção 
para o rodízio de veículos de carro-forte de transporte de valores. 
Toda empresa de segurança privada é homologada para fazer essa atividade. Algumas fazem 
somente esse serviço e outras não executam, como no caso a empresa na qual também sou 
diretor-geral, a Macor Segurança e Vigilância. É a maior empresa de escolta armada do País e 
a que mais faz operaçoes de escolta hoje no território nacional. Chega a fazer cinco mil 
operações de escolta armada oriundas dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Tambem fazemos a escolta dos veículos de carro-forte. E o que acontece hoje pela lei do 

• rodízio? Se eu estiver acompanhando um veículo de carro-forte, que também é regido pela 
mesma lei. assim que entrar no rodízio e estiver ainda na escolta, serei penalizado com a 
referida multa. 
Não 'podemos abandonar uma operação de escolta quando está sendo executada, pois 
estaremos inclusive colocando em risco o bem que está sendo escoltado — falaremos 
principalmente do carro-forte. 
Destaquei rapidamente do Título IV, da.Escolta Armada, Capítulo I, Conceito, pg. 20, da Lei 
Federal, que diz o seguinte: "Art. 41. Escolta armada, para efeito desta Portaria, é o serviço 
executado por empresa especializada em vigilância e transporte de valores, no auxílio 
operacional ao transporte de valores ou de cargas valiosas." 
A própria lei diz, a escolta armada, que é o veículo de passeio, Fiat Uno, Celta e outros 
veículos que não são blindados fazem a escolta do carro-forte. Mas, por que fazer? Existem 
algumas operações de transferências bancárias que exigem que sejam escoltados. Ora, somos 
as duas empresas que fazem o valor e a escolta de cargas, só que uma é penalizada por ser 
multada no rodízio e a outra não. Quando foi feita a lei, seguiu-se muito o conceito do 
transporte de valor e esqueceu-se de ler o capítulo que falava da escolta armada, que é de 
auxílio. O número de veículos também que pratica a escolta armada dentro da cidade de São 
Paulq é ínfimo perante a frota existente hoje, de milhões de veículos. 
Peço, então, a compreensão. Estamos nessa luta há mais de seis anos. 
P — V.Sa. pode precisar o número? 
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R — Vou precisar baseado na minha empresa, que hoje tem 350 veículos rodando pelo Bra0. 
Na cidade de São Paulo são em torno de cem, todos os dias, de segunda a domingo, nos 365 
dias por ano. Fazemos atendimento, seja do transporte rodoviário normal, varejo, 
eletrodomésticos e assim por diante. Porque, inclusive hoje para quem não sabe, até se você 
comprar uma geladeira em qualquer loja de varejo, será escoltada, porque hoje... 
P — A, vulnerabilidade é muito grande. 
R — E, sem a escolta não chegarão a geladeira, o fogão. Não vai chegar o centro de 
distribuição, ou seja, hoje a escolta armada é considerada como prioridade e serviço esencial 
para ~a sociedade. E também porque hoje, como nós mesmos compramos qualquer item, 
cheg'orá a ser escoltado ou peia Macor ou qualquer outra empresa que esteja homologada pela 
Polícia Federal 
P — Agradeço a contribuição do Sr ! 	Rogério Rizo, vice-presidente do Sindicato. O senhor 
está falando em nome do Sindicato das Empresas de Escolta do Estado de São Paulo? 
R — Sim, é o único sindicato que existe no Brasil, criado em 2010 - estamos completando 
quatro anos - que desvinculou-se à Pasta de Escolta do. Sesvesp — Sindicato Patronal das 
Empresas de Vigilância do Estado de São Paulo. Então, hoje temos o primeiro sindicato 
voltado para o segmento patronal da escolta armada. 
O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) — Agradeço a contribuição de V.Sa. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 221113, do nobre Vereador Orlando Silva. 
Passemos ao item 2 da pauta, PL 410106, do nobre Vereador Aurélio Nomura, do PSDB, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação, nos processos licitatórios, do Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional (PCMSO) e regulamentação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, às 
empresas prestadoras de serviços que possuam empregados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 410106, 
do nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Passemos ao item 3 da pauta, PL 29107, do nobre Vereador Aurélio Nomura, do PSDB, que dá 
nova redação ao artigo 20, inciso VI da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências. Liberdade de locomoção aos advogados com seus veículos nos dias e horários 
restritos no rodízio municipal 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 29107, 
do nobre Vereador Aurélio Nomura. 
Passemos ao item 4 da pauta, PL 256112, do nobre Vereador Dalton Silvano, do PV, que 
dispõe sobre a exclusão de cirurgiões-dentistas da restrição imposta quanto à circulação de 
veículos no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 256112, 
do nobre Vereador Dalton Silvano. 
Passemos ao item 5 da pauta, PL 275112, do nobre Vereador Alfredinho, do PT, que altera a 
Lei n0 12.490 de 03 de outubro de 1997, excluindo do rodízio municipal, os veículos conduzidos 
por pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 275112, 
do nobre Vereador Alfredinho. 
Passemos ao item 6 da pauta, PL 303112, do nobre Vereador Goulart, do PSD, que estabelece 
diretrizes para a Instituição de Política Municipal de Incentivo á Cultura do Bambu, como parte 
da política municipal de desenvolvimento agrícola, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 303112, 
do nobre Vereador Goulart. 
Passemos ao item 7 da pauta, PL 148113, do nobre Vereador Laércio Benko, do PHS, que 
introduz inciso VII e parágrafo único no art. 2 0  da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997. 
Referência à inclusão dos policiais militares e civis e guardas civis metropolitanos do programa 
de restrição ao trânsito de veículos automotores no município de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 148113, 
do nobre Vereador Laércio Benko. 
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Aliás, seria melhor se houvesse um projeto para excluir o rodízio, porque aí contemplaria to s 
em um só. 
Passemos ao item 8 da pauta, PL 273113, do nobre Vereador Abou Anni, do PV, que introduz 
alterações na Lei n0.12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras providências. Referência ao 
rodízio municipal de veículos. 
Tem o  palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Senival 
Moura, Ilmo. Vereador de Ferraz pelo PT, Sr. Claudio Ramos, eu, Cristiane de França Ferreira, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, venho defender as razões do projeto de lei, que 
visa disciplinar uma tolerância de quinze minutos para' o rodízio, porque verdade seja que 
milhares de condutores de boa fé acabam sendo penalizados por condiçoes adversas de 
tempo, que criam congestionamentos absurdos e que foge do controle dos mesmos.~E é nesse 
sentido que o Vereador Abou Anni elaborou sua propositura. 
Por essas razões, pela tolerância de quinze minutos, o Vereador Abou Anni pede apoio para a 
aprovação de seu projeto. 
Sem mais, eram essas as razões. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) — Muito obrigado, Cristiane pela contribuiçao e pelas 
informações. O referido PL 273113, do nobre Vereador Abou Anni, faz justas as reivindicações 
por conta do trânsito da cidade de São Paulo. 
Declaro realizada a audiência pública do PL 273113, do nobre Vereador Abou Anni. 
Discútiremos melhor e tenho certeza de que o referido PL terá a aprovação dos Pares da douta 
Comissão. 
Passámos ao item 9 da pauta, PL 276113, do nobre Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, que 
autoriza o Poder Executivo a criar o Programa "Volta Segura" a fim de incentivar a utilização do 
transporte público coletivo em período noturno aos finais de semana no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 276113, 
do nobre Vereador Eduardo Tuma. 
Passemos ao item 10 da pauta, PLO 5113, do nobre Vereador Natalini, do PV, que altera a 
redação do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o inciso XII ao artigo 41, ambos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do; PLO 5113, 
do nobre Vereador Natalini. 
Tem a palavra o Sr. Claudio Ramos, Vereador de Ferraz de Vasconcelos. 
O SR. CLAUDIO RAMOS — Bom dia a todos. 
É com bastante prazer que acompanhamos esta audiência pública na Câmara Municipal de 
São Paulo e prestigiamos o Vereador Senival Moura na condução dos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Senival Moura) — Muito obrigado, nobre Colega Veredor Claudio 
Ramos, do PT da cidade de Ferraz de Vasconcelos. 
Nada mais havendo a ser tratado estão encerrados os nossos trabalhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	[Reg. 11.120  

SAO PAULO 

	

16 - PAR 	 PL 275/2012 

16-00007!20 +d ;, 

	

~L. 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE — ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 27512012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, altera 

a Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, excluindo do rodízio municipal, os 
I. 

veículos conduzidos por pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras 

providências. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o rodízio de veículos não 

pode representar para a pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, um sacrifício a mais em seu cotidiano. Nesse sentido, liberar essas 

pessoas do rodízio municipal de veículos é permitir o direito à acessibilidade, 

bus ando amenizar as dificuldades enfrentadas em seu cotidiano, em decorrência de 

uma' série de limitações. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

Esta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazer e Gastronomia realizou duas audiências públicas, nos dias 28/08/2013 e 

013, para instruir a tramitação deste ; projeto de lei, não havendo 

do público em nenhuma delas. 

Em que pese: 

• A cidade apresentar ao deficiente físico inúmeras barreiras em sua 

locomoção, tais como calçadas esburacadas, falta de guias rebaixadas, 

	

17 - RELCOM 	 sência de sinalização adequada etc; 
17- 0000812014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PL 275/2012 

• O sistema de transporte público não oferecer condições adequadas à 

maioria dos deficientes físicos, especialmente nos horários de pico. 

Deve-se observar os seguintes pontos: 

• O horário do rodízio não ocupa o dia inteiro, sendo perfeitamente viável 

a adequação de compromissos em horários fora do rodízio; 

• Dificuldade na verificação se é o próprio deficiente físico que está 

• 	 conduzindo o veículo ou se é um terceiro sem problemas físicos. 

Pelo exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é CONTRÁRIA à 

aprovação da propositura. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 05/oi Ì M 

SENIVAr
EI

RA 

AURÉLIO NOVEL 	 RICARDO YOUNG 

CLAUDINHO SOUZA 	 SOUZA SANTOS 

MIM 
	

AV 
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RroCOS a n' 	Y 

Fábio do castro P iva 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	
Reg 11.120 

SAO PAULO 
PL 275/2012 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 275/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, altera 

a Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, excluindo do rodízio municipal; os 

veículos conduzidos por pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras 

providências. 

o 	 Em sua justificativa, o Autor argumenta que o rodízio de veículos não pode 

representar para a pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, um 

sacrifício a mais em seu cotidiano. Nesse sentido, liberar essas pessoas do rodízio 

municipal de veículos é permitir o direito à acessibilidade, buscando amenizar as 

dificuldades enfrentadas em seu cotidiano, em decorrência de uma série de 

limitações. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela LEGALIDADE da propositura. 

Esta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazej e Gastronomia realizou duas audiências públicas, nos dias 2810812013 e 

2510912013, para instruir a tramitação deste projeto de lei, não havendo manifestação 

do público em nenhuma delas. 

Tendo em vista que: 

17 - RELCOM 
17- 00007/2014 
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PL 275/2012 

• A cidade apresenta ao deficiente físico inúmeras barreiras em sua 

locomoção, tais como calçadas esburacadas, falta de guias rebaixadas, 

ausência de sinalização adequada etc; 

• O sistema de transporte público não oferece condições adequadas à 

maioria dos deficientes físicos, especialmente nos horários de pico; 

o 

• Os veículos 

significantes 

poluentes. 

utilizados por deficientes físicos não são em número 

'' que causem um impacto relevante na emissão de gases, .-, 
) 

e.é 

Pelo exposto acima, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 
t 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e GastronOinia.  0AVORAVEL1 à 

aprovação da propositura. 

Lazer 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica ;  Turismo-. 

e Gastronomia, em asloihti 
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~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

de 201 Z--• Em 
Vera Nice 

Pedido de vistas ao Vereador / à Vet • 

deferido na reunião ordinária de ba / 

ibeiro 
Do processo n. 2 	 

o 
Obs: o prazo para devolução é de 2 dias, nos 
termos do§ 4', artigo 63 do R. L 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

5/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



o 

egue 

0-. 
Ve; 
RF. 101.12:2 ke.nte Parlamentar 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ng  ,,`,) 	do proc. 

n°  Q2'N-S---de  20  02-)  

PAR 

464015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 275/2012. 

O projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Alfredo Cavalcante, altera a Lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, excluindo do rodízio municipal os veículos 
conduzidos por pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras 
proNiidências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

o 	legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gatronomia emitiu parecer contrário. 

A propositura visa excluir do rodízio municipal de veículos aqueles que sejam 
conduzidos por pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. Em 2008, o 
Brasil ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada 
pela ONU, bem como seu Protocolo Facultativo. Deste documento tem-se o conceito 
de Pessoa com deficiência que deve orientar as políticas públicas no Brasil: 
"Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 
nattireza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
iguaildades de condições com as demais pessoas". Por meio deste entendimento 
conclui-se que não é o limite individual que determina a deficiência, mas sim as 
barreiras existentes nos espaços, no meio físico, no transporte, na informação, na 
comunicação e nos serviços. Como muitas cidades, e com o agravante de sua 
grande extensão, a cidade de São Paulo apresenta a pessoa com deficiência uma 
séria de barreiras para sua locomoção: calçadas não adaptadas, não niveladas e 
sem' rebaixamento para acesso de cadeirantes; cruzamentos inseguros para 
pedestres de modo geral e sem sinais sonoros e visuais; ausência de rampas e 
presença de inúmeras barreiras físicas nas ruas; os serviços de transporte público 
são ineficientes, super lotados, pela grande extensão da cidade ás vezes são 
necessárias muitas conexões, os pontos e paradas de ônibus são poucos, a 
distância entre eles é muito grande, e em sua maioria não são acessíveis as 
pessoas com deficiência; há falta de respeito entre os usuários dos serviços, que via 
de regra não respeitam a prioridade da pessoa com deficiência, sendo insuficiente 
os assentos para estes nos horários de pico. Incluir a pessoa com deficiência no 
rodízio municipal de veículos pode ser considerado uma barreira a sua participação 
dívida e social, e também dificulta o acesso ao trabalho e aos serviços de saúde. 
Importante salientar que a possibilidade de se mover pela cidade determina a 
participação cívica e social e também o acesso ao trabalho e aos serviços de saúde, 
por isso um dos compromissos do legislativo e do executivo deve ser assegurar uma 
cidade acessível para todos. 
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atalini 

onato 

atricia Bezerra 

Folha rr___do proc. 

n° de2029::,  

vema-Nle s  RF 101.123 - SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Tendo em vista o exposto, no âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve 
analisar, entende-se que o projeto deve prosperar. 

Portanto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 	loa! lç  

o 
Alfredinho 

Ricardo ,Soung 

À 4^)  
tinhoNd 	relãtor\ 

RELCOM 

45/2015 
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